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RESUMO 
 

Mesmo com o avanço exponencial das tecnologias de informação e comunicação, 

seu alcance ainda encontra obstáculos quando os destinatários são usuários com 

algum tipo de deficiência, seja física, intelectual, visual ou auditiva. A partir de uma 

análise de sites — um governamental e outro orientado para o público com deficiên-

cia visual —, tomando-se por parâmetros estudos da legislação brasileira sobre 

acessibilidade na web e os Princípios do Design Universal, verifica-se que as solu-

ções existentes, quando assimiladas nos projetos, ainda incorrem em caminhos dis-

criminatórios e pouco eficientes. A partir da proposta de que os próprios avanços 

tecnológicos e a formação de uma cultura cibernética com base nas mídias pós-

massivas resultam em soluções personalizáveis e customizáveis, propõe-se o proje-

to de um  sistema customizável para e-books educacionais orientado a usuários nas 

perspectivas do Design Universal que se caracterize como um projeto amplamente 

inclusivo. 

 

Palavras-chave: interface do usuário, acessibilidade, design universal, customização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

Despite the exponencial advances in information and communication technologies, 

there are still some obstacles when the aim are those users with some kind of disabil-

lity, whether physical, intelectual, visual or hearing. Starting with an analysis of sites – 

a government one and another oriented to the public with visual impairment  – taken 

as parameters studies of Brazilian legislation on web accessibility and the Principles 

of Universal Design, it appears that existing solutions, when assimilated in the pro-

jects, still incur in discriminatory and inefficient solutions. Starting with the proposal 

that the very technological advances and the formation of a cyberculture based on 

post-massive media follows personalizable and customizable solutions, it is proposed 

a customizable system design for educational e-books user oriented on Universal 

Design perspectives that are characterized as a totally inclusive design. 

 

 

Keywords: user interface, accessibility, universal design, customization 
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INTRODUÇÃO  
O respeito à autonomia e a dignidade de cada um é imperativo ético 
e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros.  
Paulo Freire 

 

Falar sobre acessibilidade nos dias atuais parece estar em plena consonância 

com as preocupações sociais surgidas em razão, entre outras, do crescimento das 

cidades e do desenvolvimento das tecnologias na busca por princípios de inclusão 

dos sujeitos. Algumas dessas preocupações revelam-se na elaboração de normas, 

legislações, princípios e também em uma série de ações civis e governamentais 

(Organizações Não Governamentais, Secretarias de Governo etc). Apesar de tais 

preocupações, as ações que acarretam no desenvolvimento de soluções que aten-

dam demandas por acessibilidade ainda encontram obstáculos observados nos di-

versos meios pelos quais as pessoas com deficiência tentam percorrer, sejam físicos 

ou apenas comunicacionais, como se verificam nas barreiras encontradas nos espa-

ços arquitetônicos e nos ambientes digitais. 

No intuito de reduzir tais barreiras, a mesma sociedade que exclui, também 

desenvolve mecanismos que permitem a inclusão de todas as pessoas, reconheci-

das como iguais em suas diferenças. Como afirma Humberto Lippo: 
De fato, advindas das próprias limitações das suas ‘diferenças restri-
tivas’ somadas a inadaptação do meio social (espaço construído, 
meios de transporte, acesso à educação etc.) e agravadas, sobretu-
do por uma visão e uma prática social assistencialista e paternalista 
com as quais suas questões são tradicionalmente entendidas e tra-
tadas, as ‘pessoas portadoras de deficiência’ têm sido historicamente 
objetos da ação e da piedade social. 
A condição de ‘não-sujeito’ da sua vontade, começa pouco a pouco a 
ser superada através das lutas de seus diversos movimentos sociais 
organizados e dirigidos pelas ‘pessoas portadoras de deficiência’, 
que no Brasil remontam a menos de três décadas e que, apesar de 
terem obtido significativos avanços recentes, ainda não são suficien-
tes para obstaculizar um senso comum arraigado há séculos, senão 
milênios. (LIPPO, 2004, p.247-248) 

  

Alguns desses mecanismos são as legislações que, ao menos em alguns 

grupos, são capazes de obrigar os desenvolvedores de tecnologias computacionais 

a buscarem soluções que permitam o acesso aos diferentes tipos de usuários. Além 

disso, organizações sociais, acadêmicas e políticas também tem um papel funda-

mental na democratização do acesso à tecnologia digital. O e-MAG (Modelo de 

Acessibilidade em Governo Eletrônico) em nível nacional e os princípios do Design 
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Universal, em nível mundial, são importantes representantes dessas duas vertentes 

(a legal e a social).  

É importante ressaltar que, ao se falar de democratização de acesso, o pre-

sente trabalho elege como foco as questões corporais do usuário (cujas barreiras 

correlatas podem ser de natureza física, cognitiva e/ou sensorial). Logo, o mesmo 

não discute questões relacionadas a políticas de acesso (que envolvem tanto aspec-

tos econômicos e infraestruturais, quanto as políticas de letramento digital que se dá 

sob a perspectiva educacional). Não se deixa de reconhecer a importância que tais 

abrangências possuem nos estudos de acessibilidade, no entanto, a presente pes-

quisa não pretende esgotar a discussão, mas oferecer um encaminhamento para 

uma de suas dimensões que, em si já apresenta grande complexidade. 

Para o designer de interfaces, cujos projetos partem não somente de ques-

tões relacionadas à usabilidade, definida por Nielsen como "um atributo de qualidade 

relacionado a facilidade do uso de algo" (NIELSEN; LORANGER, 2007, p.16), mas 

que também envolvem soluções que transmitem mensagens, orientem ações e cri-

em experiências, há uma preocupação acerca das discussões sobre inclusividade, 

uma vez que exerce decisivo papel no desenvolvimento das interfaces com as quais 

o usuário terá contato. Embora o conhecimento das leis e orientações possam servir 

de parâmetros para o desenvolvimento destes projetos, nota-se que, apesar de seu 

direcionamento em projetar de modo eficiente, de modo geral, tais projetos deixam a 

desejar em alguns aspectos, seja por não observarem de forma adequada todas as 

diversidades dos usuários e suas especificidades, seja por não acompanharem os 

constantes avanços tecnológicos.  

Esses aspectos negligenciados podem ser verificados em projetos que, em-

bora ofereçam soluções de acessibilidade,  proporcionando condições para que 

pessoas com algumas deficiências possam realizar suas tarefas na interface gráfica, 

do ponto de vista do que socialmente entende-se por inclusão, cuja discussão será 

apresentada neste trabalho, ainda ficam lacunas a serem preenchidas. 

Partindo de discussões acerca das legislações e normas que oferecem en-

caminhamentos para acessibilidade à pessoa com deficiência, e tomando as discus-

sões apresentadas pelo conceito de Design Universal como metas para uma plena 

inclusividade, o presente trabalho lança como problema a busca pelos meios a se-

rem percorridos para o desenvolvimento de sistemas que permitam o acesso ao 
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maior número possível de usuários tendo em vista a perspectiva da inclusão. Para 

isso, o trabalho se apresenta dividido em três partes que tratarão dessa discussão. 

Uma proposta universal para o design, que esteja voltada para o máximo de 

usuários possível em todas as suas dimensões corporais encontra, de início, resis-

tências não somente no âmbito das carências de metodologias de projetos orienta-

das para tal, mas até mesmo das pressões mercadológicas, que cada vez mais 

apostam na diversificação de produtos que focam nos diversos desejos e necessi-

dades de usuários cada vez mais individualizados. Por outro lado, o design gráfico, 

até mesmo por sua etimologia, tem sido guiado a desenvolver projetos a partir de 

uma perspectiva predominantemente ocularcentrista, visto que, por se tratarem de 

produtos visuais, seria para este sentido do corpo que os projetos deveriam ser de-

senvolvidos. 

Quanto à primeira resistência, ultrapassar a tendência que individualiza as so-

luções sob o pretexto de atenderem à "experiência do usuário" vai ao encontro de 

algumas discussões (LEMOS, 2007) que vêem nas novas tecnologias de informação 

e comunicação mais do que réplicas em ambientes digitais dos suportes analógicos 

com todas as suas limitações. Recursos que permitem a colaboração entre diversos 

usuários, customização de interfaces, personalização por meio de big data, são al-

gumas das diversas características que, se por um lado atendem às expectativas de 

promover melhores experiências, também podem servir como meios para soluções 

inclusivas. 

No que diz respeito à visão ocularcentrista do design, como reflexo da cultura 

moderna (JAY, 1988), surge uma atual necessidade de entender o papel que o cor-

po possui como atuante nos mecanismos perceptivos. A visão, embora mantenha 

seu importante espaço na busca do conhecimento do mundo, a cada dia aprende a 

dividir espaço com os demais sentidos, o que pode ser verificado pelo sucesso de 

projetos que se utilizam de recursos como olfato (aromas específicos aplicados em 

produtos para proporcionar uma experiência única1), tato (recursos de resposta vi-

bratória em telas de toque2) e audição (respostas sonoras a ações na interface). Da 

                                            
1 Em 2012, um grupo de artistas de Melbourne, criaram uma essência baseada no aroma de "um pro-
duto Apple sendo aberto pela primeira vez". O objetivo era recriar aquela experiência, que vai além 
das dimensões visuais do equipamento. (AIR AROMA, 2012). 
2 Em 2014 a Apple lançou o dispositivo "Apple Watch", que oferecem respostas táteis a determinados 
comandos, dispensando a leitura da tela. (APPLE, 2015). 

 
3Embora a autora esteja descrevendo tais práticas no contexto educacional, essas classificações veri- 
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mesma forma, podemos verificar como um grande motivo de rejeição aos livros digi-

tais o fato de eles não possuírem o "toque" e o "cheiro" dos livros impressos (BIL-

TON, 2012).  

Ao se projetar a partir dos pensamentos do Design Universal, está sendo 

considerado o corpo como um todo, o que resulta em soluções que, mais do que 

acessíveis, são inclusivas, uma vez que atendem aos diversos tipos de usuários. 

Tais soluções, até então restritas ao uso por pessoas com deficiências, passam a 

fazer parte do contexto dos demais usuários, caracterizando-as não mais como tec-

nologias assistivas, mas como tecnologias comuns a todos. É a partir dessas refle-

xões, e dessa nova perspectiva de projeto que foram traçados os objetivos para o 

atual trabalho. 

 

OBJETIVO GERAL 
Conceber um modelo de sistema cuja interface seja acessível e customizável, 

ultrapassando as orientações do e-MAG e alcançando preceitos do Design Univer-

sal. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
a - Analisar as orientações legais e normativas sobre acessibilidade; 

b - Verificar os diversos contextos de usuários e de soluções tecnológicas que 

orientam para melhores soluções acessíveis; 

c - Desenvolver um projeto de sistema para interface gráfica que pretenda 

atender ao maior número de usuários possível em acordo com as análises e discus-

sões realizadas. 

 

OBJETO DE PESQUISA 
Tendo em vista as atuais legislações e normalizações que direcionam o de-

signer para o desenvolvimento de soluções acessíveis, o presente trabalho verifica e 

discute em que condições tais caminhos são observados para identificar suas possí-

veis limitações, causas e consequências no que tange à inclusão a uma maior varie-

dade de usuários.  

A pesquisa elege como seu corpus de análise interfaces gráficas em ambien-

tes digitais usados por instituições governamentais, que devem atender às legisla-

ções existentes para acessibilidade e por instituições voltadas ao atendimento de 
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pessoas com deficiências. Os objetos selecionados foram o Portal da Universidade 

de Brasília (UnB) e o site do Instituto Benjamin Constant (IBC), que correspondem a 

tais características respectivamente. 

 

METODOLOGIA DE PESQUISA 
A presente pesquisa elege como proposta metodológica uma abordagem 

qualitativa pelo qual verifica, a partir das lacunas observadas nos corpus, por meio 

de uma análise heurística, os apontamentos para o desenvolvimento de uma pro-

posta de solução tecnológica.  

Como parâmetros de análise, adotou-se as diretrizes legais e normativas indi-

cadas na contextualização. E para o desenvolvimento da solução tecnológica pro-

põe-se o uso de uma abordagem metodológica de design de interface, baseada nos 

estudos de Jesse James Garret (2001) para a composição de uma interface para o 

usuário que se organiza em cinco planos, a saber: 1 - estratégia; 2 - Escopo; 3 - Es-

trutura; 4 - Esqueleto; 5 - Superfície. 

Enquanto etapas, o percurso metodológico foi dividido em três partes princi-

pais, a saber: 1 - fundamentação teórica; 2 - análise de interfaces 3 - desenvolvi-

mento de projeto. 

A etapa de fundamentação teórica, apresentada no primeiro capítulo, se 

constituiu de dois momentos: a pesquisa bibliográfica e os levantamentos de campo. 

A pesquisa bibliográfica se deu com o estudo de textos que exploram aspectos fun-

damentais para a pesquisa que podem ser agrupados sob duas partes principais: 1- 

a perspectiva da deficiência em seus contornos históricos e sociais para a caracteri-

zação do potencial usuário;  2- apresentação e discussão das leis e normas que ori-

entam soluções de acessibilidade para a inclusão da pessoa com deficiência e o 

conceito de Design Universal. 

O segundo momento da fundamentação teórica tratou-se de um levantamento 

de campo que tinha como objetivo obter informações a partir de coletas não estrutu-

radas em ambientes de pesquisa e acompanhamento de pessoas com deficiência. 

Para isso, foram realizadas visitas ao Centro de Tecnologia da Informação Renato 

Archer (CTI), unidade de pesquisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI) em  (Campinas-SP) que desenvolve pesquisas e desenvolvimento de tecno-

logias assistivas; visita ao Centro Brasileiro de Reabilitação e Apoio ao Deficiente 

Visual - CEBRAV (Goiânia-GO) que faz acompanhamento didático e presta auxílio a 
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pessoas com deficiência visual; e um curso sobre pessoas com baixa visão no Insti-

tuto Benjamin Constant (Rio de Janeiro - RJ) que é um dos principais centros de re-

ferência para pesquisa, acompanhamento e auxílio para pessoas com deficiência 

visual no país. 

Para a etapa de análise de interfaces, que compôs o segundo capítulo, o ob-

jetos escolhidos foram o site do Instituto Benjamin Constant e o Portal da Universi-

dade de Brasília, a partir das avaliações heurísticas que têm como diretrizes o Mode-

lo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) e os Sete Princípios do Design 

Universal. O resultado da análise permitiu apontamentos para o desenvolvimento do 

projeto que acontece na terceira etapa do trabalho. 

A terceira etapa, que constituiu o terceiro capítulo, se caracterizou pela apre-

sentação e discussão do projeto de um sistema que permite a customização de in-

terfaces pelo usuário, que teve como objetivo alcançar usuários, com e sem defici-

ências fundamentado no Design Universal. Para fins de apresentação deste sistema 

foi utilizado como um modelo de implementação do mesmo o conteúdo do e-book 

educacional do curso de Especialização "África em Arte e Educação". Nesse sentido 

o sistema atende a um amplo público, diferentemente do e-book, que tem um perfil 

definido em função de suas características de conteúdo. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ADOTADA 
A fundamentação teórica do trabalho foi agrupada em três eixos de sustenta-

ção. Na primeira, se destacam como autores principais: Nielsen (2007), Loranger 

(2007), Zeldman (2010) e Garret (2011). Este eixo possui uma orientação mais me-

todológica de projeto, as obras servem como importante referência para o processo 

de desenvolvimento do projeto de interfaces desenvolvido como parte da pesquisa.  

Elas apontam uma série de orientações e abordagens quanto a padrões de 

acessibilidade, usabilidade e funcionamento indicando métodos e diretrizes para al-

cance de melhores soluções projetuais.  

O segundo eixo propõe uma abordagem mais teórica a respeito das relações 

entre a cultura visual e a condição social da pessoa com deficiência. Destacando-se 

os autores: Foster (1988), Souza (2011), Silva (1987), Silva (2009), e Lanna Júnior 

(2010). 

Neste conjunto se teve como discussão uma abordagem crítica ao "ocular-

centrismo", a definição do conceito de design universal e uma série de apontamen-
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tos sobre a sua aplicação em projetos de design. E ainda um panorama histórico e 

crítico dos movimentos das pessoas com deficiência, apresentando termos, concei-

tos e orientações para um processo de inclusão das pessoas com deficiência no 

Brasil.  

O terceiro eixo está direcionado para os estudos que envolvem a cibercultura 

e as tecnologias de informação e comunicação. Os autores, que nestes contextos 

apresentaram maior relevância para o trabalho foram: Rocha (2014), Santaella 

(2007) e Lemos (2007). Nesta parte foram observados os fundamentos conceituais 

sobre a cultura da interface em um panorama atual, que incorpora as recentes tec-

nologias de informação e de comunicação. Discussões sobre os perfis de leitores e 

de seus modos de navegar na rede, de forma que essa orientação metodológica 

serviu de apoio para as discussões que envolvem o usuário com ou sem deficiência 

e as interfaces computacionais. 

E também apontamentos sobre as mídias massiva e pós-massiva, definindo 

um importante contexto onde se desenvolve o presente projeto. Tendo em vista as 

condições viabilizadas por tais mídias, tornam-se possíveis discussões sobre perso-

nalização e customização de interfaces levando-se em consideração a experiência 

do usuário em seus diversos perfis. 
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1. DO CONTEXTO E DOS ATORES 
Ao elaborar um projeto de interface gráfica, o designer tem dentre seus pres-

supostos metodológicos a modelização do perfil do usuário, uma vez que as solu-

ções deverão atender a certas expectativas para realização de tarefas no sistema 

computacional. A solução, neste sentido, acabará por determinar qual o tipo do usu-

ário esta deverá atender, de modo a fazê-lo com o máximo de eficiência, eficácia e 

satisfação (segundo as premissas de usabilidade). Como destaca o designer Felipe 

Memória: 
[...] um produto bem projetado envolve muito mais do que apenas um 
conteúdo de qualidade. Questões como facilidade de uso, desempe-
nho e design gráfico também são importantes. A satisfação subjetiva, 
a ‘agradabilidade’, tanto estudada por Donald Norman, também faz 
parte desse todo. O conjunto resultante de todos esses fatores, mais 
a questão do flow, ou seja, da fluidez e imersão total, tem a capaci-
dade de gerar aquilo que podemos chamar de ‘experiência perfeita’. 
(MEMÓRIA, 2005, p.10). 

 

Tal orientação acaba por reduzir a gama de usuários para um grupo específi-

co determinado pelas suas características particulares. Essas escolhas, normalmen-

te definidas a partir de análises quantitativas acabam, grande parte das vezes, por 

excluir os perfis formados por pessoas com deficiência. E mesmo quando pretendem 

permitir seus acessos, o fazem em uma perspectiva de assistência que não ofere-

cem a sensação de inclusão social, como é o caso das tecnologias assistivas e re-

cursos assistivos nas interfaces. 

Para o desenvolvimento de um sistema que se oriente para uma inclusão ple-

na do maior número possível de usuários, faz-se necessário compreender quais os 

fatores que, aos poucos, têm mudado a percepção que se tem das pessoas com de-

ficiência, até mesmo na terminologia pelos quais são referidas. Para isso faz-se uma 

breve revisão histórica de como a pessoa com deficiência tem sido reconhecida em 

nossa sociedade e quais os parâmetros considerados para que se chegue a uma 

perspectiva de inclusão. Na mesma medida, é feito um levantamento e discussão 

das iniciativas sociais, em termos de legislações e normas elaborados como orienta-

ções para o desenvolvimento de projetos inclusivos, seja pelo viés da acessibilidade 

ou do Design Universal, e que serão de grande importância para a presente pesqui-

sa na medida em que serão referências tanto para as análises quanto para o projeto 

a ser desenvolvido. 
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1.1. Da exclusão à inclusão 
Uma revisão histórica sobre modos como a sociedade tem se relacionado 

com as pessoas com deficiência, sendo elas físicas, sensoriais, mentais ou cogniti-

vas, evidencia, segundo Maria Odete Silva (2009), um panorama construído por prá-

ticas que vão da Exclusão, passando pela Segregação e Integração para finalmente 

chegar às práticas de Inclusão3. Tais variações possuem causas verificáveis, uma 

vez que, segundo a autora, “As características econômicas, sociais e culturais de 

cada época têm determinado o modo como se tem “olhado” a diferença” (SILVA, 

2009, p.01). 

Oto Marques Silva (1987) detalha de forma exemplar os modos de tratamento 

da pessoa com deficiência nos primórdios da história humana, sendo possível, inclu-

sive, estabelecer paralelos com as práticas descritas por Maria Odete Silva (2009). 

Não chega a surpreender a imagem que se desenhava em um cenário de total ex-

clusão dessas pessoas, não somente com práticas de afastamento do convívio soci-

al, mas de extermínio propriamente dito, desde a sua mais tenra infância. De fato, 

nas sociedades ditas primitivas, tal fator estava relacionado à própria sobrevivência 

do grupo, na medida em que as ameaças vinham de todos os lados, tanto de ordem 

ambiental (animais, tempestades, climas etc) quanto de natureza humana (guerras, 

invasões, disputas internas etc) e a resistência era prioritariamente de ordem física. 

Além disso, havia uma tendência à eugenia de determinados grupos que viam nas 

pessoas com deficiência uma ameaça às novas gerações, além de conceitos religio-

sos que os relacionavam a maldições dos deuses. 

Ainda segundo o autor, com o surgimento das primeiras civilizações, se de-

ram as condições básicas para uma maior sobrevivência das pessoas com deficiên-

cia, uma vez que deixam de se configurar como ameaças e se tornam “apenas” in-

convenientes sociais, quando não, fontes de entretenimentos um tanto desumanos 

para os contextos atuais: 
cegos, surdos, deficientes mentais [sic], deficientes físicos [sic] e ou-
tros tipos de pessoas nascidos com má formação eram também, de 
quando em quando, ligados a casas comerciais, tavernas e bordéis; 
bem como a atividades dos circos romanos, para serviços simples e 
às vezes humilhantes (SILVA, 1987, p. 130).  

                                            
3Embora a autora esteja descrevendo tais práticas no contexto educacional, essas classificações veri-
ficam-se como válidas, se tomadas na relação da pessoa com deficiência entre todos os grupos soci-
ais. 
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Figura 1 - “Os mendigos”, Peter Bruegel, 1568. A deformidade é ressaltada para provocar a ridicula-

rização da pessoa com deficiência que representa as autoridades “degeneradas”. 
Fonte: https://tendimag.com/tag/jacques-callot/ 

 

Neste sentido, o cenário descrito é o que configura para as pessoas com defi-

ciência o que Maria Odete Silva (2009) chama de “exclusão”. Ainda que não sejam 

exterminados, essas pessoas são excluídas da sociedade considerada “normal”, 

sem quaisquer direitos sociais.  

Nessa trajetória histórica da pessoa com deficiência a autora (SILVA, 2009) 

ainda aponta que, com o advento do Cristianismo no ocidente, tem-se início uma 

prática pietista4, também comum a outras tradições religiosas e que, aos poucos, 

tenta romper com o processo de exclusão passando a “cuidar” destas pessoas. Ain-

da que atos de piedade nos primeiros anos da cristandade comecem a configurar 

um outro modo de tratamento, verifica-se uma marcante prática de rejeição na Idade 

Média, quando as pessoas com deficiência eram mantidas e controladas por senho-

res feudais sob o predomínio de uma mística que girava em torno do modo de per-

cebê-las. As incapacidades físicas, as deficiências mentais e as malformações con-

gênitas eram consideradas como sinais da Ira Divina, taxadas como “castigo de 

Deus”. A própria Igreja Católica adotou comportamentos discriminatórios e de perse-

guição, substituindo a caridade pela rejeição àqueles que fugiam de um “padrão de 

                                            
4O termo “pietista”, neste caso, não está relacionado ao “movimento pietista” ou “pietismo”, inaugura-
do no final do século XVII na Alemanha como uma das derivações da Reforma Protestante. Aqui, a 
expressão refere-se à ideia de piedade, prática de amor aos que sofrem de algum mal. 
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normalidade”, seja pelo aspecto físico ou por defenderem crenças alternativas, em 

particular no período da Inquisição nos séculos XI e XII (SILVA, 1987). 

É somente no final desse período que atitudes de caridade tomadas por “al-

guns nobres e algumas ordens religiosas estiveram na base da fundação de hospí-

cios e albergues” (SILVA, 2009, p. 136), configurando uma mudança de atitude, uma 

vez que já não mais excluídos, o convívio social era restrito a esses espaços especí-

ficos, separando-os dos demais membros da sociedade, por meio de uma prática, 

agora nomeada pela autora, como “segregacional”. 

É durante o período pós-renascentista que, segundo Garcia (2011) vem à to-

na a questão dos direitos reconhecidos como universais, a partir do advento da ci-

ência e de uma filosofia humanista, transformações sociais passam a trazer um ou-

tro tipo de olhar às pessoas com deficiência. Mas tais ideais somente viriam a se 

concretizar na atitude em relação à pessoa com deficiência no início da Idade Con-

temporânea: 
As causas divinas ou demoníacas que empenharam sacerdotes, fei-
ticeiros e exorcistas cederam, assim, lugar a causas do foro biológi-
co, sociológico ou psicológico, da competência de médicos e, mais 
tarde, de psicólogos e de educadores. (SILVA, 2009. p. 2). 

 

É a partir de então que se dão os primeiros contornos para uma prática de “in-

tegração” da pessoa com deficiência, visto que começa-se uma percepção da ne-

cessidade de inseri-las nos grupos sociais, ainda que mantendo em destaque as ca-

racterísticas que as diferem das pessoas consideradas indevidamente “normais”. 

Para Silva (1987), pessoas com deficiência sempre estiveram no meio da so-

ciedade e de forma numericamente expressivas. Embora essa existência fosse algo 

bastante perceptível, o que ocorreu por um longo tempo foi a tentativa de torná-las 

invisíveis ou separadas do que se entendia por normalidade. De acordo com o texto 

de Maria Odete Silva (2009),  
Normalidade para a medicina envolve, portanto, o estabelecimento 
de normas conformes a um valor, pressupondo a hierarquização das 
possibilidades normativas, elegendo a melhor, a qual o vivente deve 
adequar-se. (SILVA, 2009, p. 143) 

 

A respeito da definição de um padrão de normalidade nos cabe refletir sobre 

o que se entende por normal, anormal ou patológico. Para Foucault (2003), o cida-

dão entendido como normal pela sociedade é aquele que cumpre as regras, o que 

se comporta de acordo com as normas da sociedade, que são estabelecidas com o 
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interesse de manter a ordem. Já o pensamento de Canguilhem (2002, p. 188) afirma 

que, Não há uma ciência biológica do normal. Há uma ciência das situações e das 

condições biológicas consideradas normais”.  

A discussão de Canguilhem e de Focault  é provocante, no sentido de se 

“questionar se a definição de normalidade não está extremamente direcionada a 

questões valorativas e de poder.” (BANDEIRA, 2015, p.260) Para Foucault a legiti-

mação de conceitos depende do conjunto de valores que estão presentes na socie-

dade referente a um momento específico, e ao poder do discurso que a legitima. 

À chegada para um processo de Inclusão antecedeu-se um longo percurso. 

Segundo Magali Silva (2008), as organizações e instituições internacionais tiveram 

um papel fundamental neste contexto, no sentido de contribuir para uma introdução 

de políticas sociais que pudessem incluir as pessoas com deficiência na sociedade e 

não encaixá-las das formas anteriores, como afirma Sassaki (2005). Segundo o do-

cumentário da “História do movimento político da pessoa com deficiência no Brasil”, 

uma grande contribuição para um pensamento inclusivo foi a alteração de um mode-

lo médico para um social, 
No modelo médico, as pessoas com deficiência são “pacientes” – 
eram tratadas como clientela cuja problemática individual estava su-
bentendida segundo a categoria de deficiência à qual pertenciam. 
Fazia-se todo o esforço terapêutico para que melhorassem suas 
condições de modo a cumprir as exigências da sociedade.  
O modelo social defendido pelo Movimento das Pessoas com Defici-
ência é o grande avanço das últimas décadas. Nele, a interação en-
tre a deficiência e o modo como a sociedade está organizada é que 
condiciona a funcionalidade, as dificuldades, as limitações e a exclu-
são das pessoas. (LANNA JR, 2010,  p.14) 

 

Sobre o processo de Inclusão, Sassaki (2005, p. 21) afirma que, 
consiste em adequar os sistemas sociais gerais da sociedade de tal 
modo que sejam eliminados os fatores que excluíam certas pessoas 
do seu seio e mantinham afastadas aquelas que foram excluídas. A 
eliminação de tais fatores deve ser um processo contínuo e concomi-
tante com o esforço que a sociedade deve empreender no sentido de 
acolher todas as pessoas, independentemente de suas diferenças 
individuais e da suas origens na diversidade humana. Pois, para in-
cluir todas as pessoas, a sociedade deve ser modificada a partir do 
entendimento de que ela é que precisa ser capaz de atender às ne-
cessidades de seus membros. O desenvolvimento (por meio da edu-
cação, reabilitação etc.) das pessoas com deficiência deve ocorrer 
dentro do processo de inclusão e não como um pré-requisito, como 
se estas pessoas precisassem pagar ingressos para poderem fazer 
parte da sociedade. 
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Em complemento a essa definição, Silva (2009, p.6) aponta que 
A aceitação e a valorização da diversidade, a cooperação entre dife-
rentes e a aprendizagem da multiplicidade são, assim, valores que 
norteiam a inclusão social, entendida como um processo pelo qual a 
sociedade se adapta de forma a poder incluir, em todos os seus sis-
temas, pessoas com necessidades especiais e, em simultâneo, estas 
se preparam para assumir o seu papel na sociedade.  

 

É somente após meados do século XX é que se estabelece uma prática de 

inclusão, como as orientações feitas pela Organização Mundial da Saúde por meio 

do CIDID — Classificação Internacional das Deficiências, Incapacidades e Desvan-

tagens,  e posteriormente pelo CIF — Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde, ou pelo desenvolvimento de diretrizes como as dos Princí-

pios Design Universal que serão base para uma série de leis e normas que surgirão 

posteriormente, inclusive no Brasil, com uma orientação não somente para a inte-

gração, mas para a verdadeira inclusão uma vez que orientam para o ajuste da so-

ciedade para receber a pessoa com deficiência, sem qualquer forma de discrimina-

ção. 

O esquema a seguir apresenta uma síntese gráfica de de tais  conceitos que 

não somente traçam de forma marcante a relação da pessoa com deficiência com a 

sociedade, mas também servem como orientadores para os encaminhamentos do 

presente projeto: 
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Figura 2 - Gráfico descritivo de conceitos relacionados a pessoas com deficiência 

Fonte: imagem adaptada de fonte não identificada 
 

Olhar para os caminhos percorridos pelas pessoas com deficiência na história 

e refletir sobre cada etapa possibilita a percepção do quanto o tema já evoluiu na 

sociedade, no entanto ainda há muito o que fazer. Por mais que seja consenso entre 

as autoridades o modo de lidar com esses atores, ainda falta a conscientização da 

sociedade sobre os processos que promovam a inclusão. No que tange aos projetos 

de interfaces computacionais, tanto as constantes transformações tecnológicas 

quanto os interesses mercadológicos envolvidos, acabam se tornando formadoras 

de uma cultura de exclusão que se dá não somente para com a pessoa com defici-

ência, mas também para com outros grupos de indivíduos, tais como de idosos, cri-

anças, pessoas iletradas etc. Deste modo, torna-se necessário que se apresentem 

projetos que verifiquem condições de inclusão, mas que se alinhem com os avanços 

das tecnologias de modo a serem mais facilmente integrados em seu contexto. 
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1.2. Sobre os conceitos de deficiência 
Um projeto fundamentado pelos Princípios do Design Universal5, entende que 

os indivíduos a serem contemplados, no que tange às condições de acesso, é todo 

tipo de pessoa independente de suas condições físicas, cognitivas ou sensoriais. 

Certamente, trata-se de uma meta de difícil alcance, na medida das variedades de 

situações existentes no uso dos sistemas computacionais.  

Quando se trata das relações com  condições de acesso,  implica-se acerca 

das características físicas, mentais, intelectuais e/ou sensoriais que permitem o uso 

pleno do sistema por meio de suas interfaces, pessoas com deficiências colocam-se 

como atores importantes neste estudo, na medida em que as interfaces gráficas 

acabam, em sua maioria, por excluí-los. 

Antes de qualquer aprofundamento, é importante fazer um breve apontamen-

to sobre os termos que serão usados neste trabalho para designar os diferentes per-

fis de usuário. Ao se tratar, de modo geral, das condições de uso, dividir-se-á os 

usuários entre "pessoas sem deficiência" e "pessoas com deficiência". As primeiras 

não serão identificadas como "normais", visto que seu contraponto seriam pessoas 

"anormais" cujo significado apresenta um caráter depreciativo da pessoa humana. 

Durante muitos anos, usou-se o termo "Portadores de Necessidades Especiais" e 

sua sigla PNE para se referenciar ao segundo tipo de usuário. Essa expressão apre-

senta duas questões que fizeram com que a Convenção Sobre os Direitos da Pes-

soa com Deficiência a abandonasse. Em primeiro lugar, o conceito de "portador" traz 

consigo o sentido de algo que a pessoa traz, como acontece com doenças, que in-

clusive podem ser transmitidas ou eliminadas. Assim é com quem "porta" um vírus 

ou uma bactéria. A deficiência não é considerada uma doença, embora possa ser 

causado por uma (MARTINS, 2008, p.28) e não pode ser eliminada, nem tampouco 

transmitida. 

Vale ainda destacar que   
o termo ‘necessidades especiais’ não substitui a palavra ‘deficiência’ 
como se imagina. A maioria das pessoas com deficiência pode apre-
sentar necessidades especiais (na escola, no trabalho, no transporte 
etc.), mas nem todas as pessoas com necessidades especiais têm 
deficiência”. (SASSAKI, 2008, p.84). 

 

                                            
5 Este conceito será discutido e analisado no capítulo 2 
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Um aluno com TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade) 

pode ser considerado um perfil possuidor de necessidades especiais em sala de au-

la, por exemplo, entretanto, não possui uma deficiência. O inverso também é verda-

deiro, nem toda pessoa com deficiência possui necessidades especiais. Uma pes-

soa cega, que esteja se locomovendo em um ambiente projetado adequadamente, 

não se percebe deficiente. Deste modo, torna-se importante mencionar que  a Lei 

13.146 da Presidência da República, em seu artigo 2º, determina que:  
pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo pra-
zo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em in-
teração com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as de-
mais pessoas. (BRASIL, 2015, p.1) 

 

Nota-se que, pela definição legal, que a deficiência é estabelecida por uma 

condição social, na medida da não participação "plena". Se um usuário possui, em 

função das condições ambientais a que está inserido, todas as possibilidades de 

acesso de quaisquer outros usuários, ele não é considerado deficiente naquele con-

texto. Isso chama à responsabilidade os gestores dos espaços e tecnologias para 

que criem condições para que todos os usuários tenham condições iguais de aces-

so. Não é a pessoa que deve ser adaptar ao ambiente, mas o ambiente é que deve 

se adaptar à pessoa.  

De modo específico, algumas deficiências possuem terminologias caracterís-

ticas, cujos termos também devem ser discutidos. Ainda que se trate de um projeto 

voltado às perspectivas do Design Universal, não faz parte desse escopo a descri-

ção integral  dos tipos de deficiências existentes e suas peculiaridades. Até mesmo 

porque, segundo um de seus próprios princípios o produto deve atender ao maior 

número de usuários possível, considerando-se as próprias especificidades de uso do 

produto. Deste modo, não é considerado excludente um produto em que o uso não 

seja adequado para crianças, se o seu perfil de usuário não é do público infantil 

(como um painel de automóvel, por exemplo). Por isso, optou-se por apontar somen-

te os termos que deverão ser mais recorrentes em função do perfil de usuário que 

será discutido mais adiante.  

Dentre as deficiências visuais, considera-se a definição como consta na legis-

lação vigente no Brasil:  
Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signifi-
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ca acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do cam-
po visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 graus; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (BRA-
SIL, 2004) 

 

Embora a legislação trate somente de alguns tipos característicos de deficiên-

cia visual, o presente trabalho também levará em consideração outros distúrbios não 

definidos pela lei como o daltonismo (discromatopsia) que, embora não acarrete em 

baixa acuidade visual, afeta a percepção de informações visuais importantes de na-

tureza cromática. Já o usuário que tem cegueira será chamado, nos casos em que 

tal especificidade for necessária, de "cego", do mesmo modo que usuários com bai-

xa acuidade visual serão identificados pelo termo "pessoas com baixa-visão". O 

usuário que não possui nenhum tipo de deficiência visual será chamado neste traba-

lho, quando necessária a especificidade, de "vidente". 

Quanto à deficiência auditiva a mesma legislação considera como a “perda bi-

lateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audio-

grama nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz”. (BRASIL, 2004). 

Aqueles que possuem tais deficiências serão identificadas como pessoas "surdas", 

enquanto os que não as possuem serão identificadas como "ouvintes". 

 

1.3. Caracterização de perfis quanto ao uso das interfaces  
computacionais 

Para que o designer possa desenvolver projetos de interfaces que proporcio-

nem acesso universal aos usuários, é importante que se tenha enquanto referência 

o conhecimento das características do usuário quanto o domínio das interfaces 

computacionais que podem se configurar como uma barreira importante a ser trans-

posta. De modo geral, os usuários possuem aproximações diversas no trato com os 

elementos de navegação das interfaces gráficas. Tais diferenças se dão pelo modo 

como estes se integram na cultura digital, composta por códigos específicos, por ve-

zes, ricos em metáforas do mundo natural, e que exigem certa aprendizagem, seja 

pela prática da tentativa e erro ou por orientações formais, algumas vezes fornecidas 

pelos próprios sistemas através de mecanismos de ajuda e tutoriais, por exemplo.  

A partir de orientações nos estudos das ciências cognitivas e das abordagens 

semióticas peirceanas sobre os mecanismos do raciocínio, a semioticista Lúcia San-

taella (2004) propôs uma categorização dos perfis de usuários. Ao contrário de ou-
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tros autores que propõem categorizações de usuários pela sua experiência, sem de-

terminar como tais experiências podem ser qualificadas, a autora categoriza-os a 

partir do modo como articulam seus processos lógicos no ato da "navegação" pela 

interface, apresentando três perfis de usuários: o novato, o leigo e o experto.  

O primeiro, como o próprio nome diz, se situa como novo frente ao processo 

de navegação pela interface. Ele ainda não reconhece os elementos de acionamen-

to da interface e é bastante dependente de mecanismos de ajuda e elementos des-

critivos como rótulos, legendas e (tags). 

O usuário leigo já se caracteriza como aquele que possui alguma familiarida-

de com interfaces já conhecidas e tem certa dificuldade em navegar em ambientes 

novos e é bastante dependente dos padrões de interface (posicionamento de me-

nus, apresentação de links etc.). 

Por sua vez, o usuário experto não somente domina uma determinada inter-

face, mas é capaz de navegar com mais destreza mesmo em ambientes que ainda 

não percorreu. Já não é tão dependente de padrões, podendo aceitar com mais faci-

lidade mudanças nas representações de comandos (como a mudança de elementos 

com características esqueumórficas6 para soluções minimalistas). 

O que determina o grau de domínio na navegação se daria, segundo esta li-

nha teórica, por processos de articulação lógica que, tomando-se por base os apon-

tamentos semióticos desenvolvidos por Peirce, se dão em três dimensões de racio-

cínio: o abdutivo, o indutivo e o dedutivo. O primeiro está relacionado ao perfil do 

usuário novato, que apresenta comportamentos de um "navegador errante" (SAN-

TAELLA, 2004). O pensamento abdutivo se estrutura por atitudes heurísticas, em 

que o usuário imagina respostas e busca descobrir os fatos sem um percurso pré-

definido. Ao clicar uma combinação de teclas CTRL+O (tecla "control" seguida da 

tecla "O") ele descobre a função "abrir arquivo", a partir daí começa a tentar outras 

combinações até chegar a perguntas como: "o que acontece se eu clicar em 'C-

TRL+F'?", ao que descobre que se trata da função "procurar". Suas ações são, por-

tanto, imprevisíveis, ele percorre aleatoriamente a interface descobrindo informa-

                                            
6 Esqueumorfismo é uma proposta de solução visual que tem por base a representação em ambien-
tes digitais de elementos que apresentam aparência do mundo natural, de modo a ser melhor perce-
bido pelo usuário. Um exemplo é o uso de representação tridimensional com texturas e sombras para 
um ícone que aciona uma ferramenta de “agenda”. As soluções minimalistas, em contraponto, farão 
uma representação mais esquemática do mesmo. 
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ções. Sua experiência é um tanto impaciente e o grau de frustração pode ser alto se 

ele não consegue encontrar finalidades no seu processo de navegação. 

O usuário leigo se relaciona com as práticas do "navegador detetive", que to-

ma por base o raciocínio indutivo. Nele, o usuário trabalha a partir de situações par-

ticulares e cria regras gerais. Seu percurso pela interface não é errante, mas começa 

a ser mapeado, criando padrões que criam expectativas para as ações. Ao clicar nas 

teclas CTRL+O e CTRL+P ele descobre que se tratam das ações "abrir" (open) e 

"imprimir" (print), respectivamente, logo, ao tentar encontrar (find) algo específico na 

tela, ele clicará CTRL+F.  

O usuário experto possui características do que a autora chama de "navega-

dor previdente". Seu perfil é o de quem "prevê" as interações do sistema. Seu modo 

de pensamento é o dedutivo, que parte de leis gerais para situações específicas. 

Deste modo, o usuário deduz sobre o funcionamento dos elementos da interface 

sem precisar experimentá-las. Ao procurar um assunto específico em determinado 

documento, ele clicará em CTRL+F, mesmo que nunca tenha acessado anterior-

mente o programa pelo qual o documento é apresentado, pois ele sabe que este 

comando é "universal" entre os sistemas para ativar uma ação de busca. 

É possível, entretanto, que usuários novatos possam apresentar característi-

cas de navegadores previdentes, assim como usuários expertos podem assumir pa-

péis de navegadores errantes, em situações específicas. Um usuário acostumado 

com as interfaces dos dispositivos móveis, apesar da dificuldade que pode apresen-

tar nos primeiros contatos com dispositivos de mesa (desktops), em alguns momen-

tos ele é capaz de "prever" algumas ações, como abrir um arquivo, por exemplo, ao 

clicar sobre seu ícone. Do mesmo modo, ao se deparar com uma interface de um 

aplicativo totalmente novo, o usuário experto pode não saber o que um determinado 

botão faz, e irá clicá-lo na tentativa de descobrir. De modo geral, entretanto, os tipos 

de navegação correspondem aos tipos de usuário. Vale ressaltar que, em nenhum 

momento se relaciona as categorias de usuários com suas condições físicas, senso-

riais ou intelectuais. Pessoas sem deficiência podem ter todas as características de 

todos os tipos de usuários, assim como pessoas com deficiência também podem sê-

los em relação às interfaces computacionais.  

Neste sentido, a opção pelos perfis de usuário para o qual se direciona o pro-

jeto se dá observando as características do produto que será desenvolvido e seu 

contexto de uso. No caso da proposta a ser desenvolvida opta-se por trabalhar para 
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atender ao perfil de usuários novatos. Tal escolha acarreta algumas decisões proje-

tuais, como uma interface com caráter auto-explicativa e regida por padrões de na-

vegação já aceitos e conhecidos na cultura digital contemporânea. Para usuários 

expertos, o incômodo se dá justamente pelo detalhamento das informações e uma 

menor agilidade no acionamento de determinados comandos. 

 

1.4. A Acessibilidade como ponto de partida para a inclusão 
Orientações quanto aos modos para o atendimento das pessoas com defici-

ência acontece no âmbito das legislações e normas que tratam das questões de 

acessibilidade, bem como por especialistas que tratam do assunto, particularmente 

no que concerne à sua aplicação nas interfaces computacionais. Neste sentido, é 

importante apresentar os diversos conceitos de acessibilidade, para que se verifique 

os contornos que delineiam esta pesquisa. 

Definido pela Legislação brasileira por meio do Decreto 5.296 de dezembro 

de 2004, o conceito de Acessibilidade é apresentado como a: 
condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assis-
tida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edifica-
ções, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios 
de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência 
[sic] ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 2004) 

 

Com a aprovação da Lei 13.146 de julho de 2015, chamada  “Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência”, a redação desse conceito foi revisto para:  
Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edifi-
cações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sis-
temas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. (BRASIL, 2015) 

 

Aqui ele é ampliado, alterando a ideia de ser apenas “uma condição para a 

utilização” para uma possibilidade que lhe assegure o caminho para a utilização 

desses espaços. Quanto ao meio digital, insere tanto a viabilidade dos sistemas 

quanto as tecnologias que os envolvem e, do ponto de vista do uso coletivo de insta-

lações, a indicação para o uso público e também para o privado. Apresenta ainda, 

nesta revisão, uma definição mais atualizada da pessoa com deficiência, conside-
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rando que a acessibilidade, tanto em meios físicos quanto digitais, viabilizem a in-

serção na sociedade de pessoas com deficiência. 

O especialista em reabilitação profissional, Romeu Sassaki (2005) apresenta, 

por sua vez, uma proposição provocativa que vai além dessas questões, afirmando 

existirem vários outros tipos de barreiras e contextos diferentes enumerando-os em 

seis possibilidades: arquitetônicas, comunicacionais, metodológicas, instrumentais, 

programáticas e atitudinais. 
Acessibilidade arquitetônica: sem barreiras ambientais físicas, nas 
residências, nos edifícios, nos espaços urbanos, nos equipamentos 
urbanos, nos meios de transporte individual ou coletivo. 
Acessibilidade comunicacional: sem barreiras na comunicação inter-
pessoal (face-a-face, língua de sinais), escrita (jornal, revista, livro, 
carta, apostila etc., incluindo textos em braile, uso do computador 
portátil), virtual (acessibilidade digital). 
Acessibilidade metodológica: sem barreiras nos métodos e técnicas 
de estudo (escolar), de trabalho (profissional), de ação comunitária 
(social, cultural, artística etc.), de educação dos filhos (familiar). 
Acessibilidade instrumental: sem barreiras nos instrumentos, utensí-
lios e ferramentas de estudo (escolar), de trabalho (profissional), de 
lazer e recreação (comunitária, turística, esportiva etc.). 
Acessibilidade programática: sem barreiras invisíveis embutidas em 
políticas públicas (leis, decretos, portarias etc.), normas e regulamen-
tos (institucionais, empresariais etc.). 
Acessibilidade atitudinal: sem preconceitos, estigmas, estereótipos e 
discriminações, nas pessoas em geral. (SASSAKI, 2005, p.23) 

 

O autor apresenta a acessibilidade como uma possibilidade dinâmica e não 

relacionada a uma condição que tente inserir o indivíduo na sociedade de forma ain-

da restrita, o que acaba por “integrar” as pessoas com deficiência e não as “incluir” 

de forma plena na sociedade.  

Os designers Lidwell, Holden e Butler (2010), também trazem uma aborda-

gem mais inclusiva de acessibilidade no âmbito do design de objetos: 
O princípio da acessibilidade afirma que os projetos devem ser utili-
zados por indivíduos com habilidades diversas, sem a necessidade 
de modificações ou adaptações especiais. A história mostra que a 
acessibilidade estava concentrada em acomodar usuários com defi-
ciências. À medida que o conhecimento e a experiência com o de-
sign acessível aumentaram, ficou cada vez mais claro que muitas 
“adaptações” obrigatórias poderiam ser projetadas para beneficiar 
todos os usuários. Os designs acessíveis têm quatro características:  
perceptibilidade, operabilidade, simplicidade e condescendência. 
(LIDWELL et al., 2010, p.16) 

 

Os autores apresentam, portanto, um conceito de acessibilidade que tem su-

as bases em uma perspectiva mais universal de design, uma vez que propõem pro-
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dutos e ambientes para todos os tipos de usuários, não condicionando, de forma se-

gregacional, as pessoas com deficiência às adaptações especiais nos meios, mas 

inserindo-as de modo natural no contexto da sociedade. Essa proposta não somente 

se preocupa em romper as barreiras instrumentais, arquitetônicas e comunicacio-

nais, mas também as barreiras metodológicas, programáticas e atitudinais, descritas 

por Sassaki (2008) 

De modo pragmático, eles propõem ainda uma categorização para a acessibi-

lidade definindo-as como: a “Perceptibilidade” que, nos projetos, está relacionada ao 

quanto os usuários conseguem perceber de design nas mesmas, independente das 

suas capacidades sensoriais. A “Operabilidade”, que diz respeito às capacidades fí-

sicas, está relacionada ao “uso” do produto ou ambiente, no quanto é “utilizável” por 

todas as pessoas. A “Simplicidade” é ligada à compreensão e utilização do design, 

independente de sua condição cognitiva. E a “Condescendência”, que está associa-

da a prevenção de erros, “quando o design diminui a ocorrência e as consequências 

dos erros” nos projetos. (LIDWELL et al. 2010, p. 17) 

A maioria dessas categorias já haviam sido abordadas, em 1999, como “Prin-

cípios da Acessibilidade na Web” pelo consórcio W3C (World Wide Web Consor-

tium), especificamente na WCAG (Web Content Accessibility Guidelines), uma pro-

posta de normalização internacional para interfaces web que estabelece princípios 

de acessibilidade. Esses princípios seguem, em relação às três primeiras categorias 

acima, a mesma definição dos autores, com exceção da quarta categoria “Condes-

cendência”, que na WCAG é tomada por “Robustez”, em que se define como a faci-

lidade e a permeabilidade existentes entre as linguagens, permitindo com que os 

agentes utilizadores (softwares que trabalham em paralelo), inclusive as tecnologias 

assistivas, tenham máxima compatibilidade entre si. 

Tem-se estruturado, portanto, um painel de definições sobre acessibilidade, a 

começar pela Legislação específica, no que trata das Leis de Acessibilidade, Priori-

dade e de Inclusão, passando pelas provocações de Sassaki (2008), quanto a um 

processo pleno de inclusão e pelas categorizações de Lidwell et al (2010) que, por 

sua vez dialogam com os princípios da W3C. Assim, pode-se compreender  que o 

conceito de acessibilidade, ao invés de apontar para um caminho que proporciona 

acesso da pessoa com deficiência aos seus meios de vida, tomando-a como alguém 

que demanda algum tipo de cuidado “especial”,  deve orientar para que tais meios 
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devem ser comuns a todos, de modo que a acessibilidade não seja vista como uma 

“adaptação”, mas como uma premissa desde a origem de quaisquer projetos. 

Nesse mesmo viés é que surge, em 1985, o conceito de Design Universal que 

seria tomado por base para a formulação de leis e normas que orientariam os cami-

nhos futuros em busca de uma inclusividade da pessoa com deficiência. 

Os procedimentos para que alcancemos suas premissas quanto à acessibili-

dade nas interfaces computacionais orientam-se por legislações e normas que se 

propõem a eliminar todos os tipos de barreiras. Diretrizes específicas sobre essas 

questões descritas por órgãos governamentais e grupos de profissionais da área 

trazem as orientações que viabilizam este processo. Para isso, é necessário que os 

profissionais de desenvolvimento conheçam e façam uso das mesmas entendendo 

que a acessibilidade nas interfaces não é um elemento que impede ou onera sua 

criação, mas otimiza e abre espaço para todos os usuários, como apontam Zeldman 

e Marcotte (2010), ao fazerem uma discussão sobre os vários mitos criados acerca 

da acessibilidade em função da falta de conhecimento dos profissionais: 
o cumprimento das diretrizes da acessibilidade não torna apenas o 
seu site disponível para milhões de pessoas que têm deficiência, 
mas também te ajuda a conquistar mais milhões, inclusive clientes 
que usam aparelhos móveis. (ZELDMAN; MARCOTTE, 2010, p.305) 

 

 Entretanto, o conhecimento das normas passa pelo estudo dos princí-

pios que lhes dão origem e inspiração, na medida em que sintetizam os objetivos a 

serem alcançados nos projetos que almejam se tornar acessíveis.  

 

1.5. O Conceito de Design Universal 
O conceito de Design Universal surge no ano de 1985, com as pesquisas rea-

lizadas por Ronald Mace, da Universidade Estadual da Carolina do Norte, e que tem 

como principal meta "desenvolver produtos e ambientes para serem usáveis por to-

das as pessoas, no maior número possível, sem a necessidade de adaptação ou 

design especializado" (MACE, 2008). Tendo como ponto de partida uma série de le-

gislações estadunidenses para acessibilidade, a proposta intencionava ampliar a 

perspectiva que se tinha para soluções de acesso das pessoas com deficiência. Ma-

ce et al (1998) contam que: 
Desde cedo, defensores do design sem barreiras e arquitetura aces-
sível reconheceram o poder legal, econômico e social de um conceito 
direcionado às necessidades comuns das pessoas com e sem defici-
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ências. Assim que os arquitetos começaram a lutar pela implementa-
ção de padrões, se tornou evidente que recursos acessíveis segre-
gados eram "especiais", mais caros e normalmente mais feios. Se 
tornou também evidente que muitas das mudanças ambientais que 
precisavam acomodar pessoas com deficiência na verdade benefici-
avam a todos. A percepção de que muitos desses recursos poderiam 
ser normalmente oferecidos e de modo menos caro, sem rótulos, 
atraentes e ainda vendáveis, embasou a fundação do movimento de 
design universal. (MACE et al, 1998, p. 10). 

 

A Lei estadunidense da pessoa com deficiência (Disability Acts), de 2005, 

propõem uma síntese para o que seria uma definição mais abrangente para o con-

ceito, de modo que Design Universal seria7: 

 
1- O projeto e construção de um ambiente tal que possa ser acessa-
do, compreendido e usado por: 
a. O maior número de pessoas possível; 
b. Da maneira mais independente e natural possível; 
c. No espectro possível de situações; 
d. Sem a necessidade de adaptação, modificação, dispositivos assis-
tivos ou soluções especializadas, por quaisquer pessoas de qualquer 
idade, tamanho ou possuindo quaisquer habilidade ou deficiência 
particular física, sensorial, mental, intelectual ou de saúde. e 
2- Em relação aos sistemas eletrônicos, quaisquer processos de cri-
ação, serviços ou sistemas baseados em produtos eletrônicos de 
modo que possam ser usados por qualquer pessoa. (NATIONAL DI-
SABILITY AUTHORITY, 2012) 

 

Projetos de produtos acessíveis, desenvolvidos especialmente para o atendi-

mento de pessoas com deficiência não era algo novo nesse período. O que se con-

figurava como uma nova proposta era o sua abrangência de implementação. En-

quanto as "tecnologias assistivas" e as "engenharias de reabilitação" tinham como 

foco o atendimento das pessoas com deficiência, os projetos no design universal mi-

ravam para além destas. Isso não significa, portanto, que não há um caráter exclu-

dente entre essas propostas, mas elas possuem alguns pontos de intersecção. De 

fato, como reconhecem Mace et al. (1998), alguns projetos desenvolvidos inicialmen-

te como tecnologias assistivas, acabaram se tornando peças de design comum a to-

dos, como os óculos que têm sua origem ligada à correção de problemas na visão, 

mas que hoje expandiram seu uso para o conforto (óculos de sol) ou até mesmo pa-

ra o uso meramente estético. Por outro lado, como exemplificam os autores, projetos 

desenvolvidos como soluções de performance para todos os usuários, acabaram se 

                                            
7 Tradução nossa. 
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tornando ótimas ferramentas para pessoas com deficiência, como os dispositivos 

com reconhecimento de fala (MACE et al, 1998). 

Neste sentido, em relação às categorias de posicionamento social da pessoa 

com deficiência apresentadas por Silva (2009), a proposta do Design Universal é vi-

abilizar a "inclusão", em detrimento da integração ou segregação, já alcançados por 

projetos acessíveis. É importante perceber que, em suas diversas definições, está 

sempre presente a expressão "quando possível". Isso é relevante, pois conduz o 

Design Universal para além de uma proposta conceitual utópica, no sentido em que 

se posiciona em uma realidade na qual, em determinados contextos, ele pode se 

tornar inviável. Assim, por mais que se busque uma abrangência de acessos, deve-

se reconhecer que existem situações em que isso não irá acontecer. Não se trada 

de uma tarefa simples reconhecer quando tais situações acontecem, já que parece 

ser mais simples evitar o Design Universal, uma vez que o caminho para alcançá-lo 

exige maior esforço, seja na atitude de concepção projeto quanto nos acessos aos 

recursos tecnológicos para desenvolvê-lo. Para que essa "brecha" na proposta do 

Design Universal não sirva de desculpa para contorná-lo, faz-se necessária uma ini-

ciativa do projetista que deve assumir sua responsabilidade frente à sociedade e to-

má-lo como fundamental para o processo de inclusão da pessoa com deficiência. 

Aqui é importante perceber em que se trata da diferença entre Design Univer-

sal e projetos acessíveis. Enquanto o primeiro atua no princípio do acesso "inclusi-

vo", os últimos não assumem tal compromisso como fundamental  para sua existên-

cia. Desse modo, se um determinado projeto não apresenta viabilidade para que se 

constitua como universal, isso não impede que ele esteja apto a receber soluções de 

acessibilidade como um todo. Um exemplo recorrente acontece em alguns espaços 

acadêmicos que usam nas salas de aula "cadeiras de braço" em que os alunos 

apoiam seus materiais de estudo em um apoio lateral normalmente situado à direita 

do assento, portanto orientado a pessoas destras. Por sua vez os canhotos8 de es-

crita, que representam em média 10% da população (ANNETT, 1970), são orienta-

dos a usarem cadeiras especiais, com o apoio posicionado à esquerda. Ainda que 

seja uma solução segregacional, não deixa de ser acessível. Embora a solução 

                                            
8 Embora, em princípio, os canhotos não sejam considerados pessoas com deficiência, sua pequena 
representação numérica associada a algumas limitações de acessos, os classificam como sujeitos 
passíveis de exclusão em algumas circunstâncias. É valido ressaltar ainda que, no exemplo do texto, 
faz-se referência ao canhoto para a escrita, uma vez que é comum situações de pessoas em que tal 
limitação esteja restrita a esta atividade e não a todas as demais. 
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acessível ao menos permita que todos os usuários possam fazer parte do mesmo 

contexto de aprendizagem, o Design Universal questiona o uso desse design que 

privilegia uma única posição de braço, quando podem ser desenvolvidas cadeiras 

em que o apoio permite o acesso a ambos os perfis. 

Estruturado inicialmente como uma filosofia que visava orientar projetos de 

arquitetura e design de produtos, o Design Universal acabou por seguir uma dimen-

são mais pragmática quando, em 1997, desenvolve um conjunto de diretrizes que 

visavam orientar aqueles projetos. Conhecidos como os sete Princípios do Design 

Universal, eles buscam abranger os aspectos de desenvolvimento de projetos de 

modo a atender ao maior número de usuários buscando o "1- Uso Igualitário; 2- Fle-

xibilidade no Uso; 3- Uso Simples e Intuitivo; 4- Informação perceptiva; 5- Baixo Es-

forço Físico; 6- Tamanho e espaço adequados para acesso e uso." (THE CENTER 

FOR UNIVERSAL DESIGN, 1997, p.1, tradução nossa.). Cada princípio é dividido, 

por sua vez, em um conjunto de diretrizes que apontam os meios de alcançá-los. 

Esse material acabou por se tornar um guia para muitos projetos de design. O deta-

lhamento desses princípios e diretrizes será feito no próximo capítulo, no contexto 

de sua verificação em projetos específicos. 

Enquanto uma premissa orientada à inclusão, o Design Universal tornou-se 

uma fonte de referências importante para a elaboração de leis, acordos, diretrizes e 

normas para acessibilidade. Infelizmente, observa-se que é comum fazer-se confu-

são entre propostas de acessibilidade e de Design Universal. Embora muitas normas 

digam se basear nesta, acabam por orientar suas diretrizes naquelas. É claro que 

propostas de acessibilidade são sempre bem-vindas, principalmente quando o De-

sign Universal não é possível, somente destacamos que não é interessante que se 

perca o alvo mais amplo proposto por este. 

Quanto aos projetos de interfaces computacionais, as propostas que se orien-

tam pelo Design Universal ainda não são tão comuns. Como exemplo, as famosas 

"barras de acessibilidade" (figura 3) são muitas vezes confundidas com soluções 

universais, ignorando que se tratam de propostas segregacionais na medida em que 

não somente seu uso é orientado exclusivamente a pessoas com deficiência, como 

seu posicionamento destacado configura uma solução "especial" para essas pesso-

as. O projeto de soluções realmente universais, embora cada vez mais viáveis por 

conta dos avanços tecnológicos, ainda não são tão comuns, em grande parte por 
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conta dos padrões de acessibilidade já propostos que acabam por caracterizarem-se 

como soluções mais "fáceis" na medida em que já estão  desenvolvidas. 

 

 
Figura 3 - Barra de acessibilidade 

Fonte: Site do Ministério da Educação - www.http://portal.mec.gov.br/ 
 

1.6. Legislações e Acordos  
Os aspectos legais que delimitam as condições para inclusão, acessibilidade 

e acesso a informações de pessoas com deficiência podem ser observados em um 

conjunto de leis, convenções, acordos e/ou emendas. Na presente pesquisa, foram 

adotadas, como referencial de análise, legislações específicas que se relacionam 

com a discussão em torno da proposta da Acessibilidade na Web, objeto de estudo 

desta. 

Em uma reflexão a respeito dos marcos regulatórios que envolvem os aspec-

tos referentes à acessibilidade foi elaborado um painel com o intuito de se compre-

ender como um todo os processos que envolvem a inclusão das pessoas com defi-

ciência na sociedade. 

A tabela 1, abaixo apresenta uma linha de tempo dessas regulamentações e 

acordos: 
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Tabela 1: Tabela de Legislações e Acordos sobre Acessibilidade e Inclusão 

Fonte: arquivo pessoal da autora 
 

É possível observar o avanço cronológico, iniciando-se com a Declaração In-

ternacional dos Direitos Humanos, que foi  um dos fundamentais pontos de partida 

para as discussões relativas aos processos de inclusão e combate aos preconceitos 

e discriminações. Segundo o site da representação brasileira das Nações Unidas, 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) é um docu-
mento marco na história dos direitos humanos. Elaborada por repre-
sentantes de diferentes origens jurídicas e culturais de todas as regi-
ões do mundo, a Declaração foi proclamada pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas em Paris, em 10 de Dezembro de 1948, através 
da Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral como uma norma co-
mum a ser alcançada por todos os povos e nações. Ela estabelece, 
pela primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos. (NA-
ÇÕES UNIDAS, 2016) 

 

A Declaração nos apresenta uma abordagem sobre os direitos e as liberda-

des das pessoas, de forma plena e sem distinções, traçando ideais de igualdade, de 

justiça e também de responsabilidades para a comunidade como um todo.  

Para Piovesan (1999), a Constituição Brasileira de 1988 estabelece um pro-

cesso de transição de regime autoritário para democrático o que permite a institucio-

nalização dos direitos humanos no Brasil. O autor afirma ainda que, 
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No que se refere à posição do Brasil frente ao sistema internacional 
de proteção dos direitos humanos, observa-se que tão somente a 
partir do processo de democratização do país, deflagrado em 1985, é 
que o Estado Brasileiro passou a ratificar relevantes tratados interna-
cionais de direitos humanos. O marco inicial do processo de incorpo-
ração de tratados internacionais de direitos humanos pelo Direito 
Brasileiro foi a ratificação, em 1989, da Convenção contra a Tortura e 
Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes. A partir 
desta ratificação, inúmeros outros importantes instrumentos interna-
cionais de proteção dos direitos humanos foram também incorpora-
dos pelo Direito Brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 
1988.  (PIOVESAN, 1999, p.128) 

 

Neste sentido o Programa Nacional dos Direitos Humanos, as leis de acessi-

bilidade e prioridade, o Programa Incluir, a Lei de Acesso à Informação, a Conven-

ção sobre os Direitos Humanos e a Lei de Inclusão têm em seu conceito-base as-

pectos firmados tanto na Declaração Internacional quanto na Constituição Brasileira 

de 1988. Esses documentos se relacionam e se intercalam como bases legais em 

favor das pessoas com deficiência. 

Considerando os aspectos de relevância para o objeto desta pesquisa serão 

detalhadas a seguir as Leis, 10.098, 10.048, 12.527, 13.146, Decreto 5.296, Pro-

grama Incluir e a Convenção sobre Direitos da Pessoa com deficiência. 

 

1.6.1. Lei da Acessibilidade, nº 10098/2000. 
A Lei da Acessibilidade foi criada no ano de 2000 e trata de questões relacio-

nadas à retirada de barreiras que inviabilizam o acesso das pessoas com deficiência 

ou com mobilidade reduzida, tanto em espaços arquitetônicos, quanto de meios de 

transporte e também comunicacionais. O documento é apresentado em capítulos em 

que detalha cada item considerado como barreira, descrevendo aspectos básicos 

relacionados à promoção da acessibilidade de forma que todos possam estar inte-

grados socialmente tanto em espaços públicos quanto privados.  

Em seu conjunto de normas, a Lei faz uma abordagem das definições de ter-

mos relacionados à acessibilidade tais como: barreiras; barreiras arquitetônicas ur-

banísticas, de transporte, informacionais e comunicacionais; mobiliário urbano e 

elemento de urbanização; pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida e 

acompanhantes; Tecnologia Assistiva; Comunicação e Design Universal. Em uma 

das definições, no que se refere à acessibilidade, afirma que esta é a: 
possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edifi-
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cações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sis-
temas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. (BRASIL, 2000b) 

 

Essa definição fornece uma ideia da amplitude do termo, de forma que nos 

leva a refletir que esté falando de algo cotidiano das ações sociais, mas no entanto, 

ainda distante de um grande número de pessoas em função da falta da aplicabilida-

de da legislação, seja por desconhecimento da Lei ou por restrições tecnológicas, 

culturais ou econômicas que muitas vezes são tomadas como argumentos para sua 

negação.  

Apesar da importância que tem a Lei como um todo, nos é de particular inte-

resse alguns dos apontamentos que tratam da acessibilidade comunicacional, na 

medida em que se aproxima das aplicações nos sistemas computacionais orienta-

dos ao usuário. Particularmente o item “d” do inciso II do 2º artigo da lei declara que 

considera como barreiras comunicacionais:  
[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que difi-
culte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e 
de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 
tecnologia da informação.9 (BRASIL, 2000b) 

 

Tais considerações serão fundamentais na elaboração de decretos e normas 

posteriores que tratarão de regulamentar essas exigências. Alguns indicativos de so-

luções já são abordados em seu texto no inciso IX do mesmo artigo como 
[...] forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras op-
ções as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a vi-
sualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comu-
nicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, as-
sim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e 
os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumen-
tativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da in-
formação e das comunicações;  (BRASIL, 2000b) 

 

É relevante perceber que, no contexto da promulgação dessa Lei, uma série 

de avanços tecnológicos ainda não haviam sido desenvolvidos, o que justificaria, 

naquele momento, a implementação de algumas soluções, por mais que fossem in-

dicadas por ela. No entanto, mais de uma década depois, com todos os recursos já 

                                            
9 Vale destacar que, embora estivesse proposta nesta lei de 2000, a redação final do inciso foi dada 
no contexto da Lei 13.146/2015, que trata da inclusão da pessoa com deficiência. 
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alcançados no que se refere às tecnologias de comunicação e informação, ainda pa-

rece estar distante o mundo em que as interfaces gráficas serão dignamente acessí-

veis às pessoas com deficiência. 

 

1.6.2. Lei da Prioridade de Acesso, nº 10048/2000. 
A Lei 10.048, sancionada em novembro de 2000 (BRASIL, 2000a), é a legis-

lação que trata da prioridade de atendimento a pessoas com deficiência, com mobi-

lidade reduzida, idosos de idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lac-

tantes, pessoas com crianças de colo e obesos, nas instituições, nas empresas de 

transporte e nas concessionárias de transporte coletivo. A lei apenas dispensa aten-

dimento prioritário a instituições públicas ou privadas que tenham atendimento espe-

cífico. 

Ainda que do ponto de vista da interface computacional, a Lei 10.048 não evi-

dencie sua relevância, no tocante aos sistemas computacionais, ela indica que deve-

riam haver prioridades nos casos em que alguns acessos são feitos por meio de filas 

eletrônicas (como nos atendimentos online) e que poderiam contar com a inteligên-

cia do sistema para, a partir da identificação do usuário, elencar sua prioridade.   

 

1.6.3. Decreto nº 5.296/2004 
Quatro anos após a criação das leis 10.098 e 10.048, Lei da Acessibilidade e 

Lei da Prioridade de Atendimentos, foi aprovado o decreto 5.296 que é responsável 

pela regulamentação de ambas (BRASIL, 2004). Esse decreto trata das especifici-

dades das Leis e aponta normas detalhadas a respeito do cumprimento das mes-

mas. Nesse documento também são classificados e definidos alguns perfis de defi-

ciência – diferenciando-as entre permanentes e temporárias –, a saber: física, auditi-

va, visual, intelectual, múltipla ou de mobilidade reduzida.  

É importante destacar que essas definições não são apresentadas como for-

ma de separação ou segregação do indivíduo, mas sim, como maneira de lhes as-

segurar o direito à inclusão em uma sociedade que por muitos anos tratou as pesso-

as com deficiência, prioritariamente, de modo estigmatizado. Segundo Erving 

Goffman esses estigmas podem ser identificados de três maneiras:  
as abominações do corpo – as várias deformidades físicas [...], as 
culpas de caráter individual e [...] os estigmas tribais de raça, nação e 
religião. Um olhar que atribuiu valor depreciativo e preconceituoso 
nas relações sociais entre os considerados “normais” e os estigmati-
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zados. O que acabou por impactar nessas pessoas condições desu-
manas de sobrevivência. (GOFFMAN, 1998, p.7) 

 

Cabe ainda dizer que as definições discutidas neste Decreto também foram 

apresentadas em um documento elaborado pela Organização Mundial da Saúde, 

inicialmente denominado CIDID (Classificação Internacional das Deficiências, Inca-

pacidades e Desvantagens), criado em 1976, onde ainda se entendia a deficiência 

como uma doença, que geraria incapacidade e por sua vez desvantagem em deter-

minadas ações em relação à pessoa “saudável”. (DI NUBILA, BUCHALA, 2008) 

 Após várias discussões e alterações no ano de 2001, segundo BUCHALA; 

FARIAS (2005), o documento foi atualizado e substituído pelo  CIF (Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde) que aponta uma outra 

abordagem, passando a considerar de extrema relevância os aspectos sociais e 

ambientais como fatores de influência na atuação diária das pessoas com deficiên-

cia. 
[…]os conceitos apresentados na classificação introduzem um novo 
paradigma para pensar e trabalhar a deficiência e a incapacidade: 
elas não são apenas uma consequência das condições de saú-
de/doença, mas são determinadas também pelo contexto do meio 
ambiente físico e social, pelas diferentes percepções culturais e ati-
tudes em relação à deficiência, pela disponibilidade de serviços e de 
legislação. Dessa forma, a classificação não constitui apenas um ins-
trumento para medir o estado funcional dos indivíduos. Além disso, 
ela permite avaliar as condições de vida e fornecer subsídios para 
políticas de inclusão social. (BUCHALA; FARIAS, 2005, p.190) 

 

Essas instruções, desde que incorporadas aos sistemas, tanto de saúde pú-

blica quanto privada, auxiliam na promoção de políticas públicas para pessoas com 

deficiência. O detalhamento das especificidades de cada artigo ou definição das leis 

são de extrema relevância para que os grupos citados estejam inseridos na socie-

dade de forma plena, sejam nos espaços educacionais, culturais ou de mercado de 

trabalho. 

 

1.6.4. Programa Incluir - Acessibilidade no Ensino Superior 
O Programa Incluir tem seu início em 2005 (PROGRAMA INCLUIR, 2010) e é 

direcionado para as Instituições Federais de Ensino Superior. Tem como objetivo a 

promoção de estudantes nas universidades por meio da institucionalização de políti-

cas de acessibilidade.  
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O direito à educação pública para todas as pessoas é assegurado pela Cons-

tituição Federal de 1988, onde se lê, no art. 205 que:  
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (BRASIL, 1988). 

 

E ainda complementa com o Art. 206, inciso l, onde define que o ensino deve 

ter como base “o princípio de igualdade de condições para acesso e permanência na 

escola”. (BRASIL, 1988). No entanto se faz necessário que existam, além da Consti-

tuição, programas, decretos e convenções que tratem dessa temática a fim de viabi-

lizar o cumprimento da legislação. 

O “Incluir”  apoia as instituições por meio de aporte financeiro para que se fo-

mente a criação de “Núcleos de Acessibilidade” nas instituições, no intuito de que 

coordenem ações que possam garantir, não apenas a entrada das pessoas com de-

ficiência na universidade, mas também a sua permanência no espaço acadêmico: 

“Não basta estar, há que se fazer parte”.  Neste sentido, deve-se propor ações que 

atendam aos seguintes eixos: infra-estrutura, currículo, comunicação e informação, 

programas de extensão e de pesquisa. De forma detalhada, segundo o Documento 

Orientador do Programa (PROGRAMA INCLUIR, 2013), as condições de: 
Adequação arquitetônica para acessibilidade nos diversos ambientes 
das IFES – rampa, barra de apoio, corrimão, piso e sinalização tátil, 
sinalizadores, alargamento de portas e vias, instalação de elevado-
res, dentre outras; Aquisição de recursos de tecnologia assistiva para 
promoção de acessibilidade pedagógica, nas comunicações e infor-
mações, aos estudantes com deficiência e demais membros da co-
munidade universitária - computador com interface de acessibilidade, 
impressora Braille, linha Braille, lupa eletrônica, teclado com colmeia, 
acionadores acessíveis, dentre outros; Aquisição e desenvolvimento 
de material didático e pedagógico acessíveis; Aquisição e adequação 
de mobiliários para acessibilidade. (PROGRAMA INCLUIR, 2013, 
p.14) 

 

Segundo o mesmo documento, o acesso de pessoas com deficiência no En-

sino Superior vem se ampliando em função das políticas de inclusão inseridas na 

Educação Básica. Um fato importante a se destacar é a mudança de paradigma no 

processo de inclusão das escolas, quando se percebe nas discussões pedagógicas 

uma crítica a respeito das escolas especiais como espaços de segregação e se pro-

põe um pensar da escola regular “como um espaço que reconhece e valoriza as di-

ferenças”.  
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Na matriz do “Incluir” de 2013 é apresentado um quadro sobre os Recursos 

alocados diretamente nas Unidades Orçamentarias (UO) das Universidades Fede-

rais, onde é possível verificar o quantitativo de pessoas com deficiência ingressantes 

e também os valores distribuídos para cada instituição. Nesse demonstrativo a uni-

versidade com maior número de ingressantes foi a UFRJ - Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, que contou com o número de 40.197 pessoas, o menor número re-

gistrado foi na Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre com o 

total de 1.475 pessoas. E, para uma referência regional a UFG - Universidade Fede-

ral de Goiás teve 21.297 ingressantes. É importante ressaltar que esses números 

tomam por base a declaração das pessoas enquanto “pessoas com deficiência”. A 

seguir, dois gráficos (figuras 4 a 5) representam a evolução desses números tanto 

na educação básica quanto no Ensino Superior. 

 

 
Figura 4 – Indicativo de matrículas de estudantes em escolas especializadas e regulares  na educa-

ção básica. 
Fonte: Documento Orientador Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior SECADI/Sesu 

(2013, p. 10)   
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Figura 5 – Indicativo de matrículas de estudantes com deficiência no Ensino Superior 

Fonte: Documento Orientador Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior SECADI/Sesu 
(2013, p. 11) 

 

Quanto às ações direcionadas à permanência desses alunos na Universida-

de, um dos eixos destacados é o de Currículo, Comunicação e Informação, que tem 

como objetivo “a garantia ao pleno acesso, participação e aprendizagem das pesso-

as com deficiência” (PRORAMA INCLUIR, 2013, p. 13), por meio de materiais peda-

gógicos e de tecnologias assistivas. Para que isso ocorra é necessário que todos os 

materiais didáticos sejam acessíveis de modo que o aluno com deficiência tenha as 

mesmas condições de aprendizagem que o aluno sem deficiência. Neste sentido, 

esta pesquisa se torna relevante pois visa propor a acessibilidade não como um fa-

tor especial, mas sim universal, condição de pré-requisito na criação de projetos grá-

ficos de livros didáticos ou recursos de aprendizagem, seja em produtos impressos 

ou digitais. 

 

1.6.5. Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi 

realizada em 2006 e incorporada à legislação brasileira em 2008. É considerada um 

dos mais importantes movimentos em favor das pessoas com deficiência, pois trata 

exclusivamente das garantias de direito das mesmas. E que ainda, segundo, o INR -

Instituto Nacional de Reabilitação: 
reafirma os princípios universais (dignidade, integralidade, igualdade 
e não discriminação) em que se baseia e define as obrigações gerais 
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dos Governos relativas à integração das várias dimensões da defici-
ência nas suas políticas, bem como as obrigações específicas relati-
vas à sensibilização da sociedade para a deficiência, ao combate aos 
estereótipos e à valorização das pessoas com deficiência. (CON-
VENÇÃO, 2011, p.9) 

 

O texto da convenção apresenta uma abordagem da deficiência como uma 

característica da condição humana, esclarecendo que um fator limitador é o meio em 

que a pessoa está inserida, e não a deficiência si, o que reforça a discussão propos-

ta pela Organização Mundial da Saúde, através do  CIF (Classificação Internacional 

de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde) em 2001. No prefácio da publicação da 

convenção, a então Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República, Maria do Rosário Nunes escreve: 
Estamos conscientes, por exemplo, de que hoje não é o limite indivi-
dual que determina a deficiência, mas sim as barreiras existentes nos 
espaços, no meio físico, no transporte, na informação, na comunica-
ção e nos serviços. (CONVENÇÃO, 2011, p.11) 

 

 Complementando a discussão, o então secretário dos Direitos Huma-

nos da Presidência da República, Antonio José Ferreira afirma que: 
Pessoas com deficiência são, antes de mais nada, PESSOAS. Pes-
soas como quaisquer outras, com protagonismos, peculiaridades, 
contradições e singularidades. Pessoas que lutam por seus direitos, 
que valorizam o respeito pela dignidade, pela autonomia individual, 
pela plena e efetiva participação e inclusão na sociedade e pela 
igualdade de oportunidades, evidenciando, portanto, que a deficiên-
cia é apenas mais uma característica da condição humana. (CON-
VENÇÃO, 2011, p.15) 

 

Em seu preâmbulo, os Estados Partes desta articulação assumem e reconhe-

cem uma série de compromissos para que então sejam criados artigos que norteiem 

os compromissos com a sociedade. Dessa lista destaca-se o inciso V, que afirma 

que a acessibilidade é um fator determinante na relação das pessoas com deficiên-

cia  com os meios com que se relacionam. 
Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, so-
cial, econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e 
comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno 
gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 
(CONVENÇÃO, 2011, p. 27) 

 

Destaca-se ainda, o Art. 24, que trata da Educação, reconhecendo o direito 

como extensivo a todos os níveis, ampliando o conceito discutido anteriormente pela 
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constituição de 1988, no Art. 208, inciso V, quando indica a garantia do direito ape-

nas até o ensino médio, afirmando que o “acesso aos níveis mais elevados do ensi-

no, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um” (BRASIL, 

2015). Direito esse, hoje, garantido pela Lei, 13.146, Art. 27, 
A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectu-
ais e sociais, segundo suas características, interesses e necessida-
des de aprendizagem. (BRASIL, 2015) 

 

Enfatiza-se ainda, no Inciso XIII, que determina que o “acesso à educação 

superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 

condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). 

No que tange ao projetos de interface computacional, tal perspectiva orienta a 

projetos que exerçam a tarefa de inclusão das pessoas com deficiência sem propor 

elementos que contenham algum tipo de discriminação. De fato, ainda verifica-se 

com certa recorrência o uso de “barras de acessibilidade”, algumas vezes com refe-

rências visuais que tratam as pessoas com deficiência como “diferentes” das demais 

(figura 6). Por certo, tal fator discriminatório deve-se à defasagem entre as gestões 

de projetos de interface e as legislações, particularmente as mais recentes, tendo 

em vista que tais perspectivas sobre a pessoa com deficiência são demasiadamente 

novas no que tange à sua assimilação cultural. Na figura 7 observa-se que o termo 

“Portador de Necessidades Especiais” que já não é mais tido como correto pela 

Convenção, ainda é usado em alguns sites governamentais (do poder judiciário, por 

sinal), evidenciando sua defasagem tanto cultural quanto legal. 

 

Figura 6 - Barra de acessibilidade do site da UNB 
Fonte: http://www.unb.br 
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Figura 7 - Página do site do TRT - Santa Catarina 
Fonte: http://www.tre-sc.jus.br 

 

1.6.6. Lei de Acesso à Informação, nº 12.527 
Criada em 2011, tem como objetivo garantir o acesso à informação, a todas 

as pessoas, referentes a órgãos públicos, autarquias, fundações públicas, socieda-

des de economia mista e também a entidades privadas sem fins lucrativos que rece-

bam recursos públicos. Considerando o conceito de informação como sendo: “da-

dos, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato” (BRASIL, 2011). Faz 

uma ressalva quanto às informações sigilosas, entendendo que é “aquela submetida 

temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 

para a segurança da sociedade e do Estado”. Fora essa questão, prevê que todas 

as informações devem estar disponíveis e acessíveis a população. 

No Art. 8º (BRASIL, 2011), esclarece que os órgãos e entidades públicas de-

vem viabilizar a divulgação das informações em locais de fácil acesso, prevendo 

ainda a obrigatoriedade da publicação em sites oficiais. No parágrafo 3º, inciso VIII, 

traz uma descrição específica que orienta sobre a necessidade da garantia da aces-

sibilidade no acesso à informação a pessoas com deficiência, de forma que estes 

sites devem, “adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de con-

teúdo para pessoas com deficiência” (BRASIL, 2011). Direito este, já orientado tanto 

na Lei da Acessibilidade, quanto na convenção dos Direitos Humanos. 

 

1.6.7. Lei Brasileira de Inclusão, nº 13.146  
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A Lei 13.146 (BRASIL, 2015), que toma como base de sua prerrogativa a 

Convenção dos Direitos Humanos, faz uma atualização em artigos específicos das 

leis 10.048 e 10.098, onde corrige as redações e faz uma atualização contextual às 

definições estabelecidas anteriormente. Tem como grande diferencial a mudança na 

compreensão de pessoa com deficiência, que antes era definida como “aquela que 

possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade” (BRASIL, 2015). 

Seu texto adota um pensamento que vai ao encontro do que já foi dito anteriormen-

te, pela CIF, configurando uma mudança de paradigma em seu documento: de um 

modelo clínico para social. O Art. 2º afirma que, 
Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. (BRASIL, 2015) 

 

E continua no parágrafo segundo, destacando que a avaliação da pessoa 

com deficiência para efeitos de diagnóstico de saúde deverá ser realizada por meio 

de uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar e que esta por sua vez deverá ser 

biopsicossocial, ou seja, deverão ser observados tanto os fatores relativos aos im-

pedimentos das funções e da estrutura do corpo quanto fatores socioambientais psi-

cológicos e pessoais. 

Conta com mais de 100 artigos que tratam a respeito da Igualdade e da Não 

Discriminação, do Atendimento Prioritário, do Direito à Vida, Habilitação e  Reabilita-

ção, Saúde, Educação, Moradia, Participação na Vida Pública e Política,  Trabalho, 

Assistência Social, Previdência Social, Cultura, ao Esporte, Turismo e Lazer, Trans-

porte e Mobilidade. Trata ainda da Acessibilidade, Acesso à Informação e à Comuni-

cação, Tecnologia Assistiva, Ciência e Tecnologia, Acesso à Justiça, Reconheci-

mento Igual Perante a Lei, Crimes e Infrações Administrativas. Ela foi sancionada 

em julho de 2015 e entrou em vigor em janeiro de 2016. É a legislação mais recente 

até o presente momento, no que tange às discussões que envolvem as pessoas 

com deficiência e é também chamada de “Estatuto da Pessoa com Deficiência”. Se-

gundo informações no site do Senado (www.senado.leg.br), o autor do Projeto da 

Lei, o Senador Paulo Paim (2015), afirma que esta lei levou por volta de 12 anos pa-

ra ser aprovada, o que para ele demonstra reflexos do preconceito ainda existente. 

Alguns críticos aprovam e elogiam a Lei 13.146, no entanto afirmam que a mesma 

ainda precisa de ajustes em alguns pontos específicos e há também aqueles que 
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possuem considerações contrárias à aprovação, como a superintendente do IBDD – 

Instituto Brasileiro dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Teresa Costa d'Amaral, 

em um artigo publicado em junho de 2015 com o título de “O Estatuto não deveria 

ser sancionado”, onde afirma que: 
[...]perdemos [...] Nossa posição sempre foi de que um estatuto não 
resolve nada, o que resolve são políticas públicas efetivas que façam 
com que as leis já existentes sejam respeitadas. A sanção pela pre-
sidente Dilma do texto aprovado dia 10 não trará cidadania para os 
brasileiros com deficiência. (D'AMARAL, 2015) 

 

No entanto, em declaração posterior, em janeiro de 2016, no site, 

http://radios.ebc.com.br, a superintendente fala da importância da entrada em vigor 

da Lei, principalmente no que diz respeito à nova definição da pessoa com deficiên-

cia e também da importância das pessoas questionarem e lutarem por seus direitos. 

Em entrevista recente ao Jornal da UFG, o Presidente do SINEPE - Sindicato 

dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Goiás, Krishnaaor Àvila, afirma: 
[...]a Lei é excelente, extremamente importante, talvez tardia, porém 
sem ter sido precedida de um estudo em relação ao tema. O Brasil 
ainda está devendo o conhecimento sobre a real situação da pessoa 
portadora de necessidades. 
Temos enormes problemas. Primeiro, não temos profissionais habili-
tados. [...] Segundo, a escola já é obrigada, porque a Lei assim de-
termina, a receber o aluno com qualquer tipo de necessidade especi-
al. A escola não está preparada para isso, não tem como se planejar 
e, como não pode cobrar, não pôde prever em sua planilha de cus-
tos. (ÁVILA, 2016, p.6) 

 

O 4º capítulo da Lei (BRASIL, 2015), que trata do direito à Educação, apre-

senta 17 incisos detalhando as especificidades para a garantia deste direito, deixan-

do claro que a obrigação do cumprimento da Lei é para todas as escolas, tanto pú-

blicas quanto privadas. Vale estacar o parágrafo 3º, que trata da ilegalidade nas co-

branças pelo serviço prestado. 

Que todas as pessoas têm direito à educação, as instituições já sabem desde 

a Constituição de 1988, por sua vez, condições de igualdade entre as pessoas são 

discutidas desde 1948, com a declaração dos Direitos Humanos, e mesmo assim, 

ouve-se que as escolas não têm condições didático-pedagógicas de atender às pes-

soas com deficiência, por não terem se preparado para isto. Deve-se questionar 

quando então elas teriam condições de atender com estes profissionais capacitados. 

Certamente quando elas estiverem menos presas a convicções do passado, deixan-
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do de ver a pessoa com deficiência como diferente ou especial, abandonando qual-

quer forma de preconceito velado. 

É fato que parte dos profissionais da educação não receberam formação es-

pecífica para lidar com os distintos perfis das deficiência (ÁVILA, 2016), no entanto é 

preciso que a sociedade se manifeste para irmos além do processo de inclusão, de 

cotas ou de reservas de vagas para um posicionamento de igualdade de oportuni-

dades. 

Uma proposta de interface que apresente aspectos de acessibilidade da pes-

soa com deficiência e que leve em consideração os aspectos apontados pelas leis, 

particularmente as mais recentes, se coloca como uma proposta prática para a for-

mação de uma cultura mais inclusiva. Que tal projeto esteja inserido no contexto 

educacional, torna-se ainda mais relevante uma vez que traz consigo toda uma car-

ga didático-pedagógica que pode reforçar a importância de suplantar as barreiras 

que ainda insistem em se erguer frente não somente às pessoas com deficiência, 

mas com qualquer tipo de limitação física, cognitiva ou sensorial.  

 

1.7. Normas e Diretrizes 
Nielsen (2000, p.298) afirma que “o design de websites acessíveis é relativa-

mente fácil” e acrescenta ainda uma outra abordagem quanto ao potencial de con-

sumo dos usuários: “Muitas vezes, os usuários deficientes [sic] tornam-se clientes 

fidelíssimos após encontrar fornecedores que lhes oferecem um bom atendimento e 

satisfazem às suas necessidades” (NIELSEN, 2000, p. 298). Para Zeldman e Mar-

cotte (2010), a acessibilidade é a alma dos padrões Web, “o objetivo do design 

acessível (ou universal) é certificar se seu conteúdo pode ser  lido, e se seu site po-

de ser usado por todos” (ZEDLMAN; MARCOTTE, 2010, p.295).  

Contrapondo aos que afirmam que este atributo poderia tornar a interface de-

sinteressante ou mesmo monótona, Zeldman (2010, p. 295) afirma ainda que a 

“acessibilidade é para onde estão indo as inovações de hoje”, recursos como o mo-

vimento do toque de “pinça” ou sensor de luminosidade nos smartphones, tidos ini-

cialmente como recursos de acessibilidade estão nos aparelhos como diferenciais de 

sua tecnologia. 

Para que a aplicabilidade das leis referentes aos direitos das pessoas com 

deficiência se tornem efetivas no espaço da web e das interfaces, um conjunto de 
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normas e diretrizes foram propostas como forma de viabilizar a inclusão digital e o 

acesso a informação destas pessoas. 

Nesse conjunto foram elencadas aquelas que mais se aproximam do objeto 

da presente pesquisa, por tratarem especificamente de questões relativas à interfa-

ce. Na tabela 2, a seguir, observa-se uma apresentação cronológica destas, para 

que se tenha um referencial em relação a Legislação apresentada anteriormente. 

 

 
Tabela 2 - Tabela de Normas e Diretrizes Referentes a Acessibilidade e Design Universal 

Fonte: Arquivo pessoal da autora 
 

No Brasil, no mesmo período em que se desenvolvia a proposta de um De-

sign Universal, já se buscava estabelecer também padrões para acessibilidade nos 

espaços físicos, com importantes trabalhos da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. A mais recente atualização, em 2015 da NBR 9050, que apresenta indica-

ções a respeito da acessibilidade em edificações, mobiliário, espaços e equipamen-

tos urbanos, mostra que ainda se busca uma preocupação em acompanhar as trans-

formações tecnológicas e sociais que interferem nos conceitos de acessibilidade e 

suas soluções. Em 2005 é criada a NBR 15250 – sobre a acessibilidade em caixa de 

auto-atendimento bancário e em 2008, a NBR 15599 que traz apontamentos a res-

peito da acessibilidade na Comunicação e na Prestação de Serviços. 

A primeira iniciativa normativa no contexto das interfaces computacionais se 

daria, por sua vez, pela W3C - World Wide Web Consortium, que surge em 1994 sob 

a estrutura de “uma organização formada por representantes de empresas e seus 
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segmentos, universidades, governos e organizações sem fins lucrativos”. Embora 

não trate originalmente de padrões de acessibilidade, mas sim instruções de usabili-

dade em padrões da Web, sua relevância se dá no sentido de que será esse con-

sórcio que irá elaborar posteriormente algumas das diretrizes mais importantes so-

bre acessibilidade na web. 

Posterior a esta discussão, em 1999, o padrão WAI – Web Accessibility Initia-

tive  (Iniciativa de Acessibilidade na Web), formado por um grupo de trabalho da 

W3C, lança o WCAG 1.0 com indicações de padronização de diretrizes de acessibi-

lidade para a Web, tendo a sua atualização para a versão 2.0 em 2008. 

Enquanto uma das primeiras e mais importantes iniciativas na busca pela in-

clusão das pessoas com deficiência nos espaços físicos se dá em 1985 com o con-

ceito de UD, o grupo de trabalho pertencente ao Centro de Design Universal da Uni-

versidade do Estado de Carolina do Norte, lançaria em 1997, sete princípios e uma 

série de diretrizes com o objetivo de se eliminar as barreiras referentes aos projetos 

de arquitetura, de ambiente e de produto de forma que pudessem atender ao maior 

número de pessoas possível em uma visão universal dos projetos. A descrição des-

sas diretrizes será melhor abordada no próximo capítulo. 

Em 2004, como uma iniciativa que possa tratar de aspectos referentes à rea-

lidade brasileira surge o e-MAG - Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, 

direcionado para sites governamentais. A seguir alguns apontamentos trazem deta-

lhes relevantes para a pesquisa quanto ao modo de como se estruturam o W3C, 

WCAG, e-MAG e ABNT. 

 

1.7.1. Padrões de acessibilidade web (W3C e WCAG) 
O W3C - World Wide Web Consortium, é “uma organização formada por re-

presentantes de empresas e seus segmentos, universidades, governos e organiza-

ções sem fins lucrativos” (SOBRE, 2011) que tem o objetivo de desenvolver padrões 

para web através de especificações técnicas e de orientações que visam a otimiza-

ção da web de forma que a mesma possa ser acessível em diferentes dispositivos, o 

Consórcio tem como missão “levar a Web ao seu potencial máximo”. 

Entre os padrões elaborados pelo W3C, estão as seções de: Arquitetura Web, 

Web Semântica, Tecnologia XML, Web Services, Web Dispositivos, Navegadores e 

Ferramentas de Autoria e a de Web Design e Aplicações. 
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Sendo esta última a que possui relação direta com a presente pesquisa pois é 

a responsável pela padronização do desenvolvimento de páginas Web, incluindo 

HTML5, CSS, SVG, Ajax10, e outras tecnologias para Aplicações Web (WebApps). É 

nessa seção que se encontram orientações específicas direcionadas a acessibilida-

de para pessoas com deficiência por meio do  WCAG (Web Content Accessibility 

Guidelines) que teve sua origem a partir 1999 com a versão 1.0, sendo atualizada 

em 2004 para a versão 2.0 (CALDWELL et al, 2008). 
As Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG) 2.0 
abrangem um vasto conjunto de recomendações que têm como obje-
tivo tornar o conteúdo Web mais acessível. O cumprimento destas di-
retrizes fará com que o conteúdo se torne acessível a um maior nú-
mero de pessoas com incapacidades, incluindo cegueira e baixa vi-
são, surdez e baixa audição, dificuldades de aprendizagem, limita-
ções cognitivas, limitações de movimentos, incapacidade de fala, fo-
tossensibilidade bem como as que tenham uma combinação destas 
limitações. Seguir estas diretrizes fará também com que o conteúdo 
Web se torne mais usável aos utilizadores em geral. (CALDWELL et 
al, 2008) 

 

O apontamento dessas diretrizes no documento, embora consigam indicar um 

largo espectro da diversidade de situações que visam a acessibilidade na web, afir-

ma que, “elas não podem contemplar todas as necessidades das pessoas com to-

dos os tipos, graus e combinações de incapacidades”. O que torna necessário que 

também sejam inseridas a esta perspectiva as Tecnologias Assistivas como media-

doras no processo de navegação da web ou nas interfaces computacionais. Para 

COOK & HUSSEY, (1995) as Tecnologias Assistivas dizem respeito a, 
uma ampla gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas 
concebidas e aplicadas para minorar os problemas funcionais encon-
trados pelos indivíduos com deficiências. (COOK, HUSSEY, 1995, 
p.27) 

 

Em uma perspectiva mais ampla, segundo Bersch (2013, p. 4), o Comitê de 

Ajudas Técnicas, criado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-

pública apresenta em 2007, uma outra definição:  
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estra-
tégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, 
incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, inde-

                                            
10 Respectivamente, linguagens de marcação, estilo, imagens e recursos dinâmicos para páginas da 
Web. 
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pendência, qualidade de vida e inclusão social. (BRASIL - SDHPR. – 
Comitê de Ajudas Técnicas – ATA VI apud BERSCH, 2013, p.4) 

 

Compreende-se portanto, a partir desta última definição, que as Tecnologias 

Assistivas não se restringem apenas a equipamentos, mas sim a um conjunto de 

práticas que visam a autonomia do individuo na realização de tarefas.   

Outro ponto importante de se ressaltar a respeito do WCAG é sobre a forma 

como são abordados os níveis de padronização. Inicialmente são baseados nos 

princípios da acessibilidade para web, já descritos anteriormente como perceptível, 

operável, compreensível e robusto. A partir dessa referência as diretrizes, relaciona-

das a cada princípio, trazem um indicação para sua implementação, estabelecendo 

com isso o que chamam de “critérios de sucesso”, como pode ser visto no exemplo a 

seguir: 
Princípio 1: Percetível - A informação e os componentes da interface 
de utilizador têm de ser apresentados de forma a que os utilizadores 
as possam percecionar.  
Diretriz 1.1 Alternativas em Texto: Fornecer alternativas textuais pa-
ra qualquer conteúdo não textual, para que possa ser transformado 
em outras formas de acordo com as necessidades dos usuários, tais 
como impressão com tamanho de fontes maiores, braille, fala, símbo-
los ou linguagem mais simples. 
Critério de Sucesso: Conteúdo Não Textual: Todo o conteúdo não 
textual que é exibido ao usuário tem uma alternativa textual que ser-
ve a um propósito equivalente, exceto para as situações indicadas 
abaixo. (Nível A) (CALDWELL et al, 2016) 

 

A WCAG é uma das mais importantes referências que tratam de diretrizes de 

acessibilidade na web, sendo norteadora tanto da norma ISO que trata do assunto, 

quanto do e-MAG, o padrão brasileiro que será discutido posteriormente. Atualmen-

te, ela se encontra em sua versão 2.0. 

 

1.7.2. Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) 
O e-Mag, Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, é um documento 

com recomendações de acessibilidade para sites e portais do Governo Brasileiro. 

Pode ser considerado como uma versão especializada do Documento de padroniza-

ção Internacional WCAG. O comitê responsável pela elaboração e adequação do 

conteúdo é o Departamento de Governo Eletrônico Brasileiro, vinculado ao Ministé-

rio do Planejamento, Orçamento e Gestão. Para a sua estruturação na primeira ver-

são do Documento contou com a parceria da ONG Acessibilidade Brasil, posterior-
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mente na versão 2.0, firmou uma outra parceria com o Projeto de Acessibilidade Vir-

tual da RENAPI (Rede de Pesquisa e Inovação em Tecnologias Digitais). É uma 

obra licenciada pela licença Creative Common,  de forma que qualquer usuário pode 

ter acesso ao conteúdo. Se encontra disponibilizada no site: emag.governo-

eletronico.gov.br. (BRASIL, 2014) 

 Este documento surgiu da necessidade de implementação de normas para o 

desenvolvimento das publicações e das adequações de sites de forma que pudes-

sem tornar os conteúdos acessíveis ao maior número de pessoas sem a necessida-

de de modificações ou adaptações especiais. Em sua estrutura de conteúdo traz 

uma abordagem informativa do ponto de vista do contexto histórico e legislativo da 

acessibilidade na web; descritiva no que diz respeito aos processos de desenvolvi-

mento de sites acessíveis; e normativa quando apresenta as recomendações de 

acessibilidade por meio de seções que orientam itens específicos para o desenvol-

vimento de sites de cunho governamental. 

A primeira versão foi disponibilizada em Janeiro de 2005, posteriormente alte-

rações e atualizações foram realizadas, este documento por sua vez, tem adapta-

ções constantes em função dos avanços tecnológicos. As duas últimas versões 

“3.0”e “3.1”, trazem modificações importantes, a saber: a unificação dos documen-

tos, pois este apresentava uma versão para o público leigo e a outra para profissio-

nais da área, eram chamados de : “A visão do cidadão” e a “cartilha técnica” que se-

gundo a compreensão dos avaliadores do documento não se compreendia de que 

forma poderia se perceber a aplicação da complementaridade entre eles. Outro as-

pecto abordado foi de que, mesmo reconhecendo a importância do padrão WCAG 

2.0, havia também uma necessidade de adequação à realidade brasileira. Tendo es-

ta última uma indicação específica no que diz respeito a obrigatoriedade da adoção 

de padrões nos sites e portais do governo. 

Além disso, no eMAG 3.0 foi incluída a seção chamada “Padronização de 

acessibilidade nas páginas do governo federal”, com o intuito de padronizar elemen-

tos de acessibilidade que devem existir em todos os sítios e portais do governo. 

(BRASIL, 2014) 

Por último, como especificidade desta norma, fez-se a retirada dos níveis de 

prioridade, “A, AA e AAA”, que estabelecem requisitos de satisfação de acesso ao 

conteúdo.  
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Nível A: barreiras mais significativas de acessibilidade. Estar em 
conformidade apenas com os critérios de nível A não garante um site 
altamente acessível; 
Nível AA: estar em conformidade com todos os critérios de sucesso 
de nível AA garante um site bastante acessível, ou seja, o site será 
acessível para a maioria dos usuários, sob a maior parte das circuns-
tâncias e utilizando-se a maioria das tecnologias. 
Nível AAA: o nível de conformidade triplo A é bastante meticuloso, 
ou seja, visa garantir um nível otimizado de acessibilidade. A maioria 
dos critérios de sucesso de nível AAA refere-se a situações bastante 
específicas, normalmente objetivando refinar os critérios de sucesso 
de nível AA. Manter uma conformidade com certos critérios de su-
cesso de nível AAA pode ser um processo custoso e, às vezes, de 
difícil implementação. No entanto, muitos sites não possuem conteú-
do que se aplica aos critérios de sucesso de nível AAA. (BRASIL, 
2014) 

 

A escolha por um destes níveis de conformidade poderia impedir a total 

abrangência dos princípios da Acessibilidade da WCAG: o perceptível, o operável, o 

compreensível e o robusto. Tendo em vista que as referências são indicadas para 

todos os órgãos do governo, e que estes por sua vez têm a obrigatoriedade da in-

clusão digital do maior número de pessoas possível, o Documento mostra estar em 

conformidade com seu propósito de inclusão plena de pessoas com deficiência. 

1.7.3. Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
Surgida em 1985, as primeiras normas de acessibilidade no Brasil estavam 

orientadas para o acesso aos espaços públicos e urbanos. Fundada em 1940, a 

ABNT, expressava por meio de sua norma NBR 9050, as suas preocupações com a 

inclusão da pessoa com deficiência. Essa norma seria retificada em 1994, após a 

Constituição Federal de 1988, que lhe definiu novas características, como o conceito 

de acessibilidade, ainda que sem uma referência direta aos termos do Design Uni-

versal que somente seriam aplicadas pela sua versão de 2004. Em 2015, sua versão 

já se adequa a outros conceitos, como o termo “pessoa com deficiência”, chamada 

de “pessoa deficiente” em 1985 - que incluía até mesmo a “velhice” como deficiência 

(MORAES, 2007) – e “portadora de deficiência” na versão de 1994.  

Embora orientada para adequação dos espaços físicos, essa norma tem 

grande importância história para os estudos da acessibilidade, na medida em que se 

tornou parâmetro para as normas seguintes, NBR 15250 e NBR 15599 quanto ao 

tratamento dado a esses atores.  

Referente às interfaces computacionais, somente a NBR 1520 faz algum tipo 

de aproximação quando trata de caixa de auto-atendimento bancário. Embora uma 
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parte considerável seja referente à estrutura física do caixa automático, ela também 

faz considerações sobre a interface gráfica, nas relações de tipografia, cores e de-

mais elementos que a compõem. 

Em muitos casos, as normas brasileiras são adequações à nossa realidade 

de outras normalizações internacionais, notadamente as que são adotadas pela ISO 

(International Standard Organization), uma vez que se trata de padrões aceitos em 

vários outros países. No caso da acessibilidade web, a ISO adotou em 2012, pela 

sua norma ISO 40500, as diretrizes apresentadas pela WCAG. Entretanto, a ABNT 

ainda não se atualizou quanto a isso, deixando uma lacuna quanto à padronização 

de acessibilidade web, uma vez que não apresentou ainda nenhuma norma especí-

fica. Certamente, como acontece em outros casos, isso deverá acontecer, seja pela 

assimilação da ISO. A importância dessa ação deve-se não somente pelas necessi-

dades já descritas, mas pelo fato de que, enquanto o e-MAG situa-se como uma di-

retriz governamental, às instituições privadas não existe um padrão nacional que 

possa, inclusive, ser exigido como critério de aceitação em contextos públicos. 

 

1.8. Levantamento de campo 
Ao longo do percurso foram realizadas três visitas técnicas,  primeiramente ao 

Cebrav - Centro Brasileiro de Reabilitação e Apoio ao Deficiente, uma unidade da 

Secretaria de Educação de Goiânia que realiza atendimentos na área da saúde, re-

abilitação, apoio pedagógico, informática, música e artes. E também atua na produ-

ção de materiais acessíveis como textos em Braille ampliados e digitalizados. 

A visita foi direcionada para a Unidade de Atendimento de Cursos de Forma-

ção na Área de Introdução à Informática, que oferece cursos para crianças e adultos 

com módulos de “Introdução à informática” que têm como conteúdo programático: 

Conceitos básicos do sistema operacional Windows; Atalhos; Uso do teclado; Nave-

gadores de tela e também a Operacionalizacão de algumas tecnologias assistivas, 

como lupas manuais ou de apoio, por exemplo. E o módulo, “Internet”  que tem co-

mo conteúdo: Navegação nos espaços da web e em sites de pesquisa; Verificação 

de e-mails e Uso de redes e de mídias sociais. 

Nesse contexto foi possível observar o uso de leitores de tela e de suas pos-

sibilidades técnicas, no caso específico o “NVDA” (Non Visual Desktop Access), um 

software livre de código aberto direcionado para o sistema operacional Windows e 

também conhecer outros leitores como o “Orca” – um software livre direcionado para 
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o sistema operacional Linux; o “Virtual Vision” – pertencente à empresa Micropower 

e o “Jaws” – da empresa Freedomscientific, todos desenvolvidos para o sistema 

operacional Windows. 

Segundo os professores, a iniciativa do Centro em propor uma formação para 

a inclusão digital é excelente e a procura por parte dos alunos é frequente. No en-

tanto, ambos fizeram muitas críticas à falta de acessibilidade de sites e de aplicati-

vos, afirmando o quanto isso inviabiliza o acesso dos alunos aos canais de informa-

ção. Pontuaram ainda, que alguns recursos podem “até ser oferecidos", como por 

exemplo, o aumento do tamanho do corpo da fonte, mas quando possuem imagens, 

as mesmas não apresentam qualquer legenda para que a pessoa cega possa aces-

sar via leitor de tela e possa ter  acesso a uma descrição, ainda que sumária, do que 

expressa a imagem. 

Desta forma, pela falta de acessibilidade na web, eles tiveram que desenvol-

ver estratégias para que os alunos pudessem passar pela formação. Um exemplo 

dessas estratégias verificou-se na solução para alunos com baixa visão em que, pa-

ra que pudessem ler os textos, teriam que, em sequência: selecionar os textos na 

Internet, copiar e colar no aplicativo bloco de notas do sistema, e em seguida au-

mentar o tamanho da fonte de acordo com a necessidade do aluno. E ainda, para 

não gerar uma confusão na leitura pelo excesso de texto, isto deveria ser feito em 

pequenas camadas o que resultaria em um processo extremamente repetitivo e mui-

to aquém das potencialidades das mídias digitais. Percebe-se com isso que a sim-

ples existência de barras de acessibilidade nos sites não garante que os mesmos 

estejam em consonância com os padrões básicos de acessibilidade. 

A segunda visita realizada durante a etapa de levantamento de campo foi ao 

CTI (Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer), localizado em Campinas, 

SP. O CTI é um centro de Pesquisa do até então MCTI (Ministério da Ciência, Tec-

nologia e Inovação) que possui como ação do eixo de acessibilidade o CNRTA 

(Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva) surgido a partir do Pro-

grama de Governo "Viver sem Limites". 

O papel do CNRTA é articular a Rede Nacional de Pesquisa e Desenvolvi-

mento de Tecnologias Assistivas, formada por diversos núcleos em várias regiões do 

Brasil, possuindo atualmente cerca de 80 núcleos. Desenvolvem ações em parceria 

com outros ministérios, como  por exemplo o MEC (Ministério da Educação), na cer-
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tificação de produtos para salas multifuncionais, auxiliam na construção de editais e 

realizam eventos de fomento a pesquisa de tecnologias assistivas. 

O CNRTA não desenvolve produtos e não atende diretamente demandas de 

usuários, como também não desenvolve produtos junto a empresas. Em se tratando 

de produtos específicos, o que o centro faz é promover a articulação entre governos, 

empresas, pesquisadores e usuários de forma que esses se comuniquem e possam 

então gerar tecnologias assistivas. No entanto, como resultado de pesquisas do pró-

prio núcleo foram desenvolvidos três produtos para auxiliar pessoas com deficiência 

visual: o SoundLux, o FourPod e o Braillix. 
O SoundLux, um sensor da luminosidade ambiente e da cor de obje-
tos, podendo ser utilizado para verificar se a luz do cômodo está 
acesa ou a cor de uma roupa, entre outras possibilidade. O dispositi-
vo possui o formato aproximado de um chaveiro e é de fácil manipu-
lação. O FourPod um suporte dobrável que possibilita a utilização 
como mesa ou tripé para fotografia de precisão, permite que a pes-
soa fotografe e digitalize documentos de forma precisa e indepen-
dente, permitindo o uso mais efetivos de aplicativos OCR (optical 
character recognition) e leitores de textos em smartphones. E um 
dispositivo portátil, chamado Braillix, que facilita a aprendizagem do 
braile. O Braillix também pode ser utilizado em escrita, cálculos e jo-
gos lúdicos de vários tipos. (CENTRO, 2014) 

  

Este produtos, por sua vez, são apresentados em feiras e congressos como 

meio de promoção de tecnologias assistivas. 

Nessa etapa do levantamento fez-se, juntamente com a equipe responsável 

pelo CNRTA, uma contextualização a respeito das pessoas com deficiência, a partir 

de uma abordagem sobre o panorama da acessibilidade e da inclusão de pessoas 

com deficiência na sociedade, assim como apontamentos a respeito das experiên-

cias nos espaços acadêmicos e principalmente das dificuldades no âmbito das bar-

reiras encontradas ao longo do percurso. Foram apresentadas as frequentes dificul-

dades encontradas pelas barreiras arquitetônicas e nos materiais didáticos, nas 

questões comunicacionais e informacionais por meio dos sites institucionais das uni-

versidades e pelas barreiras atitudinais por parte do corpo docente. 

Uma outra atuação do Centro está voltada para a acessibilidade na web. As 

ações realizadas giram em torno da difusão dos conceitos de inclusão em todos os 

espaços, inclusive os digitais. Nessa etapa da visita constatou-se que a acessibilida-

de não deve estar direcionada apenas para as questões tecnológicas da estrutura 

do código mas que deve estar em conjunto com o conteúdo. Ainda na discussão da 
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acessibilidade na web o conceito de Design Universal, foi amplamente abordado 

como uma busca por condições de acessibilidade nos ambientes digitais orientadas 

para uma condição de "inclusão" do usuário. 

A última visita, componente da etapa de levantamento de campo, foi ao Insti-

tuto Benjamin Constant, no Rio de Janeiro, RJ. Como o site do Instituto faz parte do 

objeto desta pesquisa, as informações sobre o mesmo serão detalhadas no capítulo 

2. O Instituto ofereceu um curso de capacitação profissional sobre pessoas com bai-

xa visão com carga horária de 40 horas. O conteúdo programático do curso discor-

reu tanto sobre aspectos legais quanto sobre a definição de cegueira e baixa visão a 

partir do direcionamento da OMS (Organização Mundial da Saúde). Foram tratados 

ainda temas relacionados a critérios de acessibilidade e de baixa visão, patologias 

que causam baixa visão, tipos de recursos ópticos e não ópticos, laboratório prático, 

adaptação digital de material didático e de questões relacionadas a utilização funci-

onal do resíduo visual. 

As visitas foram de extrema relevância para a pesquisa, pois levaram a uma 

visão mais abrangente a respeito das questões que envolvem o universo das pesso-

as com deficiência e das lacunas existentes entre as condições de normalização e 

de legislação e do uso das interfaces computacionais. 

 

1.9. Por uma acessibilidade no ciberespaço 
As discussões apontadas até aqui, que partem de uma contextualização his-

tórica sobre as pessoas com deficiência, discutindo os processos de exclusão à in-

clusão permeadas nessa trajetória, apresentando os atores sociais contidos no pro-

cesso, chegando às discussões acerca das legislações e normas que tratam do mo-

do de atendê-las indicam considerações importantes para uma crítica aos modos de 

se pensar o projeto de interfaces computacionais. 

É consenso que as novas tecnologias de informação e comunicação trouxe-

ram uma série de mudanças nas relações sociais, culturais, políticas e educacionais 

e configuraram a percepção de um novo lugar antes inexistente. O que é por vezes 

chamado de espaço virtual, ou definido por alguns autores como ciberespaço 

(LEÃO, 2001), esse lugar se trata de uma percepção formada pelas redes computa-

cionais cujo acesso é dado através da interface. Por mais que tal lugar não se confi-

gure como tal no mundo natural, mas seja tido como uma "alucinação consensual" 

(GIBSON, 2013) nos termos do criador do termo, pode se falar do seu acesso e de 
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suas barreiras existentes às pessoas com deficiência. Quanto mais rico de informa-

ções e experiências se torna esse ciberespaço, mais distante ele fica de pessoas 

que, seja por falta de habilidades específicas no trato das tecnologias ou por possuí-

rem algum tipo de deficiência, poderiam encontrar ali um contexto de inclusão tão ou 

mais evidente que no mundo natural. Uma vez que é um espaço ainda relativamente 

novo, as "peles" (ROCHA, 2014) pelas quais é possível "percorrê-lo" podem ser já 

desenvolvidas observando as características do usuário em todas as suas possíveis 

limitações. 

A construção de uma cultura digital passa pelo acesso a esses lugares que, 

se tomado pelos Princípios do Design Universal, não se trata de um caminho de se-

gregação ou integração, mas de uma verdadeira inclusão das pessoas com defici-

ência. A implementação de leis e normas, que têm por base tais princípios, deveriam 

portanto apontar para o desenvolvimento dessas condições. No entanto, se tais ca-

minhos já estão traçados, como se verificam tantas barreiras ainda existentes às 

pessoas com deficiência? 

Para tal questão, duas respostas se configuram de imediato: ou tem-se igno-

rado tais apontamentos legais e normativos no design das interfaces, ou essas nor-

mas e legislações, que dizem se apoiar naqueles princípios, não conduzem de fato à 

sua realização na prática. Visando entender por quê e como tais embarreiramentos 

ainda acontecem, faz-se necessária uma análise de suas aplicações, para que seja 

possível propor soluções que viabilizem o acesso a informações pelo "maior número 

de pessoas possível". 

 

  



67 

 

2. ANÁLISE DE INTERFACES 
Para verificar se as normas e modelos de acessibilidade atendem às orienta-

ções do Design Universal e em que medida o fazem, tomou-se como corpus para 

análise o site do Instituto Benjamin Constant e o portal da Universidade de Brasília. 

Nota-se, todavia, e em função da presente pesquisa adotar critérios qualitativos de 

abordagem, que a análise não pretende indicar números generalizados de proble-

mas ou soluções, mas indicá-los a partir de websites tomados como modelos, visto 

representarem categorias relevantes para o contexto da pesquisa. O IBC, por exem-

plo, é instituição de referência e atua com pessoas com deficiência. A UnB é uma 

das principais universidades brasileiras, com proeminência em cenários recentes, 

dada a sua própria data de inauguração e seu propósito de constituir-se referência 

em pesquisas de temas recentes e inovadores. Uma vez que ambos possuem ges-

tão pública, deveriam estar subjacentes às orientações do e-MAG. A análise visa de-

terminar em quais aspectos tais objetos atendem às normalizações de acessibilidade 

e, no momento em que o fazem, quando se aproximam dos fundamentos do Design 

Universal que é expresso detalhadamente por suas diretrizes. 

Parte-se, portanto, de uma descrição detalhada dos Princípios do Design Uni-

versal e das seções do e-MAG que são parâmetros para as análises dos objetos 

descritos. 

 

2.1. Apresentação dos Princípios do Design Universal 
O Design Universal (DU), como visto no capítulo anterior, é um conceito que 

amplia  a ideia da acessibilidade para uma busca da inclusividade para o maior nú-

mero de usuários possíveis. De modo geral, refere-se a ações que visem criar ambi-

entes com soluções para os usuários, sem que estes se sintam discriminados. Origi-

nalmente concebido no âmbito da arquitetura (GOLDSMITH, 2000), tais estudos se 

expandiram para o design de objetos (STORY; MUELLER; MACE, 1998), design 

gráfico e até a educação (ROSE; MEYER, 2002). Tendo como fim uma análise heu-

rística, o grupo de autores da Universidade da Carolina do Norte sugeriu sintetizar 

tais conceitos, que chamaram de "Sete Princípios do Design Universal" (CENTRO 

DE DESIGN UNIVERSAL, 1997). Cada princípio, por sua vez, foi dividido em diretri-

zes que propõem orientar a avaliação e o desenvolvimento dos objetos. Esses prin-

cípios auxiliam na compreensão dos fundamentos do DU, ainda que, como em qual-

quer sintetização, acabam por deixar de fora diversos outros aspectos que podem 
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ser importantes para a análise do produto. Essa parametrização ainda incorre no ris-

co de se afastar da coisa mesma, entendida como a definição fundamental do DU no 

contexto em que foi concebido, se não for tomada somente como uma referência di-

dática. 

Os estudos de DU encontram espaço fértil na literatura acadêmica. Algumas 

publicações como Goldsmith (2000), Chisholm; May (2008) e Story; Mueller; Mace 

(1998) apresentam discussões bastante exaustivas sobre o tema e foram importan-

tes referências para a pesquisa. No entanto, para se  analisar as interfaces propos-

tas neste trabalho, optou-se aqui por utilizar como referência os "Sete Princípios do 

Design Universal" (CENTRO DE DESIGN UNIVERSAL, 1997) como apontamentos 

que auxiliam uma análise mais ampla de seu conceito. Isso se dá primeiramente em 

função de sua originalidade, pois se trata do documento síntese que deu origem ao 

conceito. Em segundo lugar, a organização sistematizada e objetiva do texto auxili-

am seu uso como referencial. Apesar disso, percebe-se a necessidade de, em al-

guns momentos, rever a interpretação de alguns de seus fundamentos, assim como 

adequar determinados tópicos, a fim de manter a essência dos Princípios enquanto 

se permite verificá-los na interface, ou seja, devido a relação de uso em contexto 

específico, e que evidenciam, eventualmente, demandas específicas. Como já dito, 

esses princípios são tomados como uma bússola, que indica o norte, mas não o 

destino a que se quer chegar, tampouco o caminho a ser percorrido. A descrição dos 

princípios segue, portanto, a apresentação original dos autores (CENTRO DE DE-

SIGN UNIVERSAL, 1997), com uma análise dos conceitos adaptados aos estudos 

das interfaces computacionais. 

 

Princípio 1: "Uso igualitário: O design é eficiente e vendável a pessoas com 

habilidades diversas" - Este poderia ser entendido como o princípio "fundamental" do 

DU, já que se trata da preocupação com o atendimento ao maior número de usuá-

rios possível. Este princípio é subdividido em cinco diretrizes específicas, descritas a 

seguir 

 

Diretriz 1a: "Forneça as mesmas condições de uso para todos os usuá-
rios: idêntico quando possível; equivalente quando não." No caso da interfa-

ce, trata-se de oferecer os mesmos acessos aos conteúdos do site a partir 

dos mesmos recursos. A abertura para trabalhar com propostas idênticas ou 
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equivalentes é muito importante, pois alguns recursos, particularmente quan-

do orientados para pessoas com deficiência visual, terão que ser diferencia-

dos, como, por exemplo, o acesso a uma informação a partir da audiodescri-

ção de uma ação. 

 

Diretriz 1b: "Evite segregar ou estigmatizar qualquer usuário". Esta diretriz 

diz respeito a soluções de interface que restringem ou inviabilizam o acesso 

ao conteúdo sem respeitar a diversidade de condições físicas, motoras e cog-

nitivas dos usuários. Neste sentido, a sua aplicabilidade insere o usuário ao 

sistema em condições de igualdade no uso.  

 

Diretriz 1c: "Soluções de privacidade, proteção e segurança devem ser 
igualmente disponíveis para todos os usuários". Quando estas soluções 

são elementos obrigatórios em um sistema, as condições de uso devem reco-

nhecer os diferentes perfis de usuário, e assim atendê-los de forma plena. 

 

Diretriz 1d: "Faça o design atraente para todos os usuários". Esta diretriz 

leva em consideração não só os aspectos do código sintático ou semântico 

da página, mas também se aproxima da experiência do usuário. Para Zeld-

man e Marcotte (2010), um dos mitos sobre a acessibilidade é de que para o 

site ser acessível é necessário que se force a criação de "desenhos primitivos 

e de baixa qualidade", o que poderia, de certa forma, afastar o usuário de si-

tes acessíveis por estes serem desinteressantes. Pode-se atender aos requi-

sitos dos padrões e também fazer com que a interface seja atraente a todos 

os usuários desde que se conheçam os padrões e estes sejam verificados e 

inseridos no início do projeto. 

 

 

Princípio 2:  "Flexibilidade no uso: O design acomoda uma ampla gama de 

preferências e habilidades individuais." De modo geral, é um princípio que visa ex-

pandir as possibilidades do objeto para o maior número de usuários possível. Neste 

caso, devem-se observar as condições de uso, os diferentes suportes e as caracte-

rísticas dos tipos de usuário. Tal cruzamento de informações deve resultar em uma 

interface capaz de atender, ainda que de forma adaptativa, a vários usuários distin-
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tos. Para tal análise, consideram-se as interfaces em dispositivos fixos (desktop11, 

terminais etc.) e em dispositivos móveis (celulares, tablets12, wearables13 etc.). Co-

mo usuários, consideram-se as pessoas com deficiência visual, auditiva e motora, 

além daqueles que possuem condições cognitivas e culturais específicas, como 

usuários principiantes, pessoas estrangeiras, idosos e crianças, quando aplicável. 

 

Diretriz 2a: "Forneça escolhas nos métodos de uso". Refere-se às opções 

que podem ser oferecidas durante o acesso do usuário ao sistema. As opções 

de acionamento de uma tarefa via mouse, teclado ou voz enquadram-se co-

mo exemplo dessa diretriz. 

 

Diretriz 2b: "Acomode destros e canhotos no acesso e no uso". No caso 

de interfaces para dispositivos desktop, essa diretriz está muito mais orienta-

da para as interfaces físicas comuns e adaptadas do que na interface gráfica 

propriamente dita. No caso de dispositivos móveis, entretanto, o posiciona-

mento de botões de acionamento pode prejudicar os usuários canhotos, como 

o botão "atender" na interface dos sistemas iOS 8 e Android 4.4. Ambos os 

sistemas exigem que um botão seja deslizado da esquerda para a direita para 

que a chamada seja atendida, o que é um movimento mais fácil para o destro 

do que para o canhoto (figura 8). No entanto, o destravamento de tela do 

mesmo sistema Android permite que o botão de trava seja levado efetivamen-

te para qualquer direção (figura 9). Quanto a este princípio, optou-se por 

acrescentar algumas deficiências físicas que afetam os movimentos das 

mãos, ou mesmo a ausência destas, o que exigem adaptadores especiais (fi-

gura 10) para acionamento de teclado, quando impossibilitado o uso do mou-

se pela deficiência. Esse aspecto não é contemplado nos Princípios do De-

sign Universal, uma vez que este foi desenvolvido originalmente no âmbito da 

arquitetura e design de ambientes. 

 

                                            
11 Computadores de mesa 
12 Dispositivos móveis com telas sensíveis a toque que se diferenciam dos smartphones por não pos-
suirem função de chamadas telefônicas. (PCMAG, 2015) 
13 Dispositivos eletrônicos que adornam o corpo ou funcionam como acessórios de vestuário. 
(PCMAG, 2015) 
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Figura 8 - Chamada recebida na Interface do Android 4.4. 

 

 
Figura 9 - Destravamento de tela na interface do Android 4.4. 

 

 
Figura 10 - Adaptadores de teclado permitem que usuários com restrições  

motoras possam acionar as teclas. 
Fonte: http://expansao.com/produtos/tff6-arroba /# 

 

Diretriz 2c: "Facilite a exatidão e precisão do usuário". Botões que se mo-

vem, campos de busca muito pequenos, clicar e arrastar são exemplos de re-
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cursos de interface que dificultam a precisão do usuário. Algumas funções de 

mouse over14 sobre menus, por exemplo, exigem que o usuário tenha que lo-

calizar o cursor exatamente no percurso dos botões, já que, quando este sai 

da área sensível, o menu se recolhe. 

 

Diretriz 2d. "Adapte-se ao ritmo do usuário". Alguns sites ou aplicativos, por 

questão de segurança, exigem que o usuário preencha informações em um 

tempo breve, como os sistemas de tokens15 (figura 11) dos bancos. Uma vez 

que este tempo, em grande parte, não pode ser modificado, o usuário que 

não tem certa habilidade quanto à interface pode não conseguir preencher os 

campos ou acionar um comando a tempo. As recomendações indicam que o 

tempo de acesso possa ser personalizado pelo usuário. No caso de sistemas 

que exigem segurança, isso pode ser um problema, mas deve ser corrigido 

por outros meios que não seja o fator tempo. 

 

 
Figura 11 - Exemplo de token para celular. 

Fonte: aplicativo HSBC para celular. 
 

Princípio 3: "Uso simples e intuitivo.  Uso de um design de fácil compreen-

são, independente da experiência do usuário, repertório, domínio de linguagem ou 

nível atual de concentração."  Este é um princípio que está orientado para a dimen-

são cognitiva do uso. Observam-se atentamente os níveis de compreensão do usuá-

                                            
14 Posicionamento do cursor sobre um elemento gráfico da interface que ativa automaticamente al-
guma função, como a abertura de um menu, por exemplo (ENCYCLOPEDIA, 2015) 
15 Código de segurança para acesso bancário. (ENCYCLOPEDIA, 2015) 
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rio. Toma-se como referência, para isso, as descrições propostas por Lúcia Santael-

la (2007) sobre os tipos de usuário: novato, leigo e experto. 

 

Diretriz 3a:  "Eliminar complexidade desnecessária." Os conceitos de 

complexidade se assentam cientificamente nos estudos cibernéticos, que veri-

ficam a complexidade na relação entre a quantidade de elementos e as inter-

ferências entre si. (MORIN, 2005). 

No campo da interface, estudos sobre a complexidade e usabilidade foram 

propostos por Bonsiepe (1968) e Tullis (1988), que propuseram métricas para 

avaliar a complexidade nas interfaces, nas quais soluções menos complexas 

resultariam de produtos com menos objetos, sendo estes ordenados entre si. 

Tais estudos fundamentariam a premissa de que a relação entre complexida-

de e usabilidade seria inversamente proporcional, entretanto, Comber e Mal-

tby (1996) apresentam um estudo em que sugerem que interfaces mais com-

plexas são as mais preferidas pelos usuários. 

Certamente que essa discussão pode causar algumas confusões, se tomada 

pelo senso comum. Isso pode ser verificado, por exemplo, na análise de dois 

mouses diferentes (figura 12): enquanto o primeiro (à esquerda) é constituído 

de botões por toda a sua superfície, o segundo simplesmente omite qualquer 

presença destes. À primeira vista, este  seria mais complexo, portanto, com 

menos usabilidade. Considerando-se, quanto às funções da interface, que o 

primeiro mouse apresenta as funções básicas, como por exemplo, localizar o 

ponteiro e clicar, deslizar e acionar, embora tenha mais botões, este se torna 

relativamente simples. Por sua vez, justamente pela total limpeza, o segundo 

possui maior incerteza das possibilidades de uso, já que qualquer ação é 

possível, como neste caso, visto que são possíveis outras tarefas além do cli-

que, como arrastar e aumentar, por exemplo, elevando-se assim a dificuldade 

de compreensão por parte do usuário. Sendo assim, entende-se que o princí-

pio, ao falar em "complexidade desnecessária", está se aproximando de uma 

das diretrizes propostas por Nielsen e Molich (1990) na qual sugerem que a 

interface deve usar: 

 
Diálogo simples e natural: os diálogos nunca devem conter informa-
ção irrelevante ou raramente necessária. Cada unidade estranha de 
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informação em um diálogo concorre com unidades relevantes de in-
formação e diminuem sua visibilidade relativa. Todas as informações 
devem aparecer em uma ordem lógica e natural. (MOLICH; NIEL-
SEN, 1990, p.339) 

 

Deste modo, a verificação de compatibilidade com esta diretriz será tomada 

na avaliação da ocorrência de informações desnecessárias à tarefa, sem uma 

quantificação específica. 

 

 
Figura 12 - À esquerda exemplo de mouse para gamers. À direita, mouse da Apple. 

Fontes: http://cougargaming.com; http://www.apple.com 
 

Diretriz 3b: "Seja consistente com as expectativas e intuição do usuário." 
Os modelos mentais de realização de tarefa são definidos como "[...] nossos 

modelos conceituais de como os objetos funcionam, eventos acontecem ou 

pessoas se comportam, resultam de nossa tendência de formular explicações 

para as coisas." (NORMAN, 2006, p.38). Tais modelos são fundamentais para 

se verificar como se estabelecem tais expectativas dos usuários e como a in-

terface corresponde a elas. Um exemplo negativo ocorre nos terminais de 

banco onde a tecla verde, normalmente associada à confirmação de uma 

ação, possui a palavra "FIM" (figura 13). Isso pode levar o usuário a entender 

que ela encerra uma operação, e não que confirma uma ação específica. 
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Figura 13 - Teclado físico do terminal do Banco do Brasil. 

Fonte: arquivo pessoal. 
 

Diretriz 3c: "Acomode uma ampla variedade de domínios de leitura e lin-
guagem." Não somente a interface deve trazer o idioma nativo do usuário fo-

co do conteúdo, como devem ser evitadas linguagens técnicas específicas de 

usuários avançados. Isso vale ainda para o uso de metáforas nos ícones, que 

nem sempre são compreendidas por todos, exigindo-se sempre a rotulação 

das imagens em linguagens mais comuns, ainda que isso possa interferir no 

uso de espaço da tela. 

 

Diretriz 3d: "Organize informações consistentes com sua importância."  A 

hierarquia de informação é um fator de extrema relevância para evitar que o 

usuário trace percursos desnecessários na navegação. Por isso, as informa-

ções mais importantes devem estar em maior evidência, seja pelo tamanho, 

formato ou posição na tela. 

 

Diretriz 3e: "Ofereça alertas e respostas efetivas durante e após o térmi-
no da tarefa."  A resposta é um fator importante na medida em que previne 

que o usuário erre ao executar uma tarefa mais de uma vez. É importante 

destacar a importância dos avisos de carregamento, muito comuns em arqui-

vos mais pesados, como vídeos, para que o usuário saiba que o acionamento 

destes foi recebido pelo sistema, mas que está sendo processado. 

 

Princípio 4: "Informação perceptível:  O design comunica efetivamente a 

informação necessária ao usuário, independente de condições ambientais ou das 

habilidades sensoriais do usuário."  Trata-se do uso de diferentes recursos sensórios 
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que permitem que os usuários comuns e com alguma deficiência, em ambientes não 

adequados, tenham acesso às informações. 

 

Diretriz 4a: "Use modos diferentes (pictórico, verbal, tátil) para redun-
dância de apresentação de informações essenciais." O clique de um grá-

fico pode não ser percebido por um usuário cego, a menos que tenha uma 

resposta sonora. Da mesma forma, um usuário surdo pode não saber que um 

efeito sonoro que indica erro está acontecendo se não tiver uma resposta vi-

sual correspondente. Em dispositivos móveis é relevante ainda considerar as 

respostas táteis permitidas pelos mecanismos vibratórios dos equipamentos. 

 

Diretriz 4b: "Forneça contraste adequado entre informações essenciais e 
seus entornos." Bastante relacionado com o conceito de pregnância da for-

ma nos estudos da Gestalt, essa diretriz orienta tanto para a organização dos 

elementos quanto para a escolha na sua forma, de modo a permitir sua dife-

renciação e consequente visibilidade na interface. Esta diretriz dialoga com a 

diretriz 3d, que trata da hierarquia de informações. Além de determinar quais 

são as informações mais importantes, deve-se evidenciá-las das demais que 

estão no entorno. No aspecto da sonoridade, necessita-se evitar que vários 

sons concorram entre si, dificultando a sua percepção (Ex.: o som de um bo-

tão clicando que se mistura com uma música de fundo do site). 

 

Diretriz 4c: "Maximize a "legibilidade" de informações essenciais." Para 

que uma informação seja corretamente recebida, ela precisa ser compreendi-

da. Neste caso é importante que se trate dos aspectos de legibilidade e leitu-

rabilidade, não somente no âmbito tipográfico, como também na leitura das 

imagens, muitas vezes usadas em ícones e figuras descritivas. No aspecto 

sonoro, isso é um grande desafio quando se trata da audiodescrição. É es-

sencial permitir a alteração de velocidade da voz, assim como sua intensidade 

e timbre, de modo a facilitar a compreensão pelo usuário. 

 

Diretriz 4d: "Diferencie elementos de modo que possam ser descritos 
(i.e., torne fácil dar instruções e direções)." A audiodescrição é totalmente 

dependente do modo como são apresentados os elementos na interface. As-
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sim, recursos de acionamento com muitos detalhes ou elementos de difícil 

descrição, tendem a dificultar a compreensão. Os posicionamentos precisam 

ser evidentes e padronizados, de forma a facilitar sua descrição. 

 

Diretriz 4e: "Forneça compatibilidade com uma variedade de tecnologias 
e dispositivos usados por pessoas com limitações sensoriais."  Todo o 

sistema deve permitir a entrada de adaptadores, desde um simples fone de 

ouvido, a câmeras e outros conectores mais específicos de acessibilidade, 

como os sistemas de audiodescrição. 

 

Princípio 5: "Tolerância ao erro: O design minimiza perigos e consequên-

cias adversas de ações acidentais ou não intencionais." A interface se apresenta de 

modo que se evite ao máximo o erro do usuário, e quando este acontecer, deve aju-

dá-lo a corrigi-lo da forma mais simples possível. 

 

Diretriz 5a: "Organize elementos para minimizar perigos e erros: elemen-
tos mais usados, mais acessíveis; elementos perigosos, eliminados, iso-
lados ou protegidos."  Na interface, ações de "apagar" e "enviar" devem ser 

menos evidentes que "corrigir" ou "cancelar", por exemplo.  

 

Diretriz 5b: "Forneça avisos de perigos e erros." Alguns formulários exigem 

o preenchimento de determinados campos para que sejam enviados. O sis-

tema deve deixar claro quando alguns destes campos não são preenchidos 

ou preenchidos incorretamente. Isso deve ser bastante evidente, para que o 

usuário siga o próximo passo. Com a mesma importância devem ser os avi-

sos das ações sem retorno, como "salvar" ou "enviar", por exemplo. Normal-

mente, uma legenda com o texto "Esta ação não pode ser desfeita" é uma so-

lução que ajuda nesta diretriz. 

 

Diretriz 5c: "Ofereça recursos que previnem erros."  Ações definitivas (co-

mo "enviar", por exemplo) devem ser antecedidas de avisos que informem as 

consequências da ação e solicitem a sua confirmação. Botões como "comprar 

com 1-clique" (figura 14) devem ser rigorosamente evitados ou minimamente 

ter seu acesso menos evidente. 
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Ainda nesta diretriz estão as condições de corrigir um erro. Um exemplo é o 

aviso de que o envio de um formulário ainda pode ser cancelado algum tempo 

depois, ou que seja apresentado um resumo da tarefa de modo que alguma 

questão ainda possa ser corrigida. 

 
Figura 14 - O botão "comprar com 1-Clique" efetiva uma ação sem passar por uma série de etapas 

que verificam a certeza da ação. 
Fonte: www.amazon.com.br. 

 

Diretriz 5d: "Desestimule ações inconscientes em tarefas que requerem 
atenção". Formulários com auto-preenchimento de campos estimulam ao 

usuário saltá-los sem verificar o que foi inserido. Embora possam agilizar a ta-

refa, abrem margem significativa para erros. Do mesmo modo, botões que de-

terminam tarefas definitivas não devem ficar em posições muito evidentes ou 

padronizadas que exijam do usuário a leitura correta da informação antes de 

executar tais tarefas. No aplicativo Inbox de gerenciamento de e-mails para 

Android, a ação de "mover para a lixeira" está reservada dentro do menu de 

tarefas do gerenciador (figura 15). Ao contrário das ações de "lembrar", "ler 

mais tarde" e "fixar", que são reversíveis e têm seus ícones evidentes na tela, 

as ações de "lixeira", "spam" e "remover das atualizações", como não podem 

ser facilmente desfeitas, ficam com acesso mais restrito para que o usuário 

não as acione acidentalmente. 

 



79 

 

 
Figura 15 - Sequência que apresenta a ação de "excluir e-mail" no aplicativo "Inbox". 

Fonte: Imagem do autor. 
 

Princípio 6: "Mínimo esforço físico: O design pode ser usado eficientemen-

te e confortavelmente com um mínimo de fadiga."  O esforço físico, além de aumen-

tar a probabilidade de erros, impede que alguns usuários possam acessar adequa-

damente o conteúdo. 

 

Diretriz 6a: "Permita ao usuário manter uma posição corporal neutra."  

Essa diretriz não se restringe à posição de assento do usuário frente a um 

desktop, mas também à posição de pé diante de um terminal, assim como o 

movimento das mãos em um dispositivo móvel. Uma interface adequada deve 

permitir que o usuário com baixa visão mantenha sua postura cervical correta 

enquanto observa a tela, assim como é preciso que um dispositivo móvel 

permita o acionamento das teclas sem muito esforço no movimento dos de-

dos. Um exemplo negativo tem sido alguns mouses para netbooks (figura 16) 

que, para "economizar espaço", são muito pequenos e exigem movimentos 

não naturais das mãos. Para os canhotos, isso é um problema particular, já 

que boa parte das interfaces não leva em consideração este público. 
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Figura 16 - Mouse para netbook. 

Fonte: Geeky Gadgets.  http://bit.ly/1MrKKpp. 
 

Diretriz 6b: "Use forças de operação razoáveis"  Mouses muito pesados ou 

celulares muito grandes são exemplos de interfaces que exigem um esforço 

maior que o necessário. No âmbito da interface gráfica, não foram encontra-

das situações de esforço. 

 

Diretriz 6c: "Minimize ações repetitivas."  Algumas interfaces exigem do 

usuário que este repita ações, como, por exemplo, o processo de seleção de 

várias imagens para exibição. Deve-se, neste caso, habilitar o recurso de se-

leção em grupo pelo uso de atalhos específicos (lembrando que o acionamen-

to de mais de duas teclas concomitantes é um impedimento para usuários 

com adaptadores de teclado). 

 

Diretriz 6d: "Minimize o esforço físico continuado"  Algumas ações não 

acarretam esforço físico quando executadas na primeira vez, mas tornam-se 

mais pesadas pela exigência de repetição. Teclas muito duras tornam-se can-

sativas após um período muito longo de uso. 

 

Princípio 7: "Tamanho e espaço para acesso e uso: Tamanho e espaço 

apropriados são fornecidos para acesso, busca, manipulação e uso independente do 

tamanho do corpo do usuário, postura ou mobilidade." Os diversos tamanhos de 

usuário devem ser respeitados nas interfaces. Alguns comandos de teclados ou de 

toque na tela exigem que o usuário tenha uma distância maior entre os dedos, difi-

cultando o acesso de pessoas menores. 
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Diretriz 7a: "Forneça uma faixa clara de visão para elementos importan-
tes para qualquer usuário sentado ou de pé." Originalmente pensado para 

incluir usuários cadeirantes, no caso da interface gráfica, verifica-se maior re-

levância no que trata do tamanho de algumas telas menores, cuja ausência 

de responsividade do layout resulta em elementos minúsculos na tela, impe-

dindo sua visibilidade.  

 

Diretriz 7b: "Permita o alcance a todos os componentes confortáveis para 
qualquer usuário sentado ou de pé."  Enquanto telas muito pequenas difi-

cultam a leitura, telas de entrada de toque muito grandes dificultam o acesso 

com uma única mão, exigindo do usuário o comprometimento das duas mãos, 

aumentando o esforço no uso da tela. Alguns comandos exigem ainda grande 

precisão por se apresentarem como campos muito pequenos na interface. Is-

so se constitui um problema para usuários com limitações motoras. 

O acesso a cadeirantes se torna mais relevante no caso dos terminais de 

acesso, em que a tela tem uma posição fixa de difícil acesso quando se está 

sentado (figura 17 ) 

 
Figura 17 - Terminal de pagamento de estacionamento. 

Fonte: http://www.taguatingashopping.com.br/blog/tag/pague-aqui/ 
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Diretriz 7c: "Permita variações de tamanho na pega e no manuseio."  En-

quanto mãos muito pequenas não conseguem acessar botões distantes entre 

si com mínimo esforço, mãos maiores precisam de maior precisão para acio-

nar corretamente alguns comandos. O layout deve garantir uma flexibilidade 

que permita a adequação aos vários tipos de usuários. 

 

De modo geral, verifica-se que esses "princípios", quando devidamente discu-

tidos no contexto dos estudos de interface, apresentam desafios bastante específi-

cos. É válido ressaltar, como já dito, que o DU é para produtos universais. Sendo 

assim, embora as discussões tenham incluído ao máximo as variedades de usuários 

na análise específica dos sites, é necessário levar em consideração seu contexto de 

uso e o perfil geral dos usuários, de modo a se tornar mais realista a busca por se 

aproximar desses princípios. 

 

2.2. Apresentação das seções do e-MAG 
A estrutura do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) está 

dividida em seis partes: introdução; processo para desenvolver um sítio acessível; 

recomendação de acessibilidade; elementos padronizados de acessibilidade digital 

no governo federal; práticas desaconselhadas; glossário e tabelas de contraste de 

cores.  

Para a verificação dos sites do IBC e da UnB, foram tomadas, na parte sobre 

"Recomendação de acessibilidade", as seis seções que estão assim divididas: 1 - 

Marcação, 2 - Comportamento, 3 - Conteúdo/Informação, 4 - Apresentação/Design, 

5 - Multimídia, 6 - Formulários e suas respectivas recomendações específicas. As-

sim, há uma referência de quais elementos serão analisados nos sites, ao mesmo 

tempo em que se verifica o quanto a legislação dialoga com os Princípios do Design 

Universal. As seções são, por sua vez, subdivididas em recomendações mais espe-

cíficas, que apresentam elementos concretos a serem avaliados. 

A seção "Marcação" (BRASIL, 2014, p.16) aponta nove recomendações refe-

rentes à estrutura do código, tanto sintática quanto semântica, para facilitar o acesso 

ao conteúdo por meio de diferentes sistemas, sejam eles navegadores, leitores de 

tela e/ou dispositivos móveis. Esta seção prioriza as recomendações direcionadas 

aos comandos. Atuam como uma espécie de lista de ordens para que o site funcione 
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de forma mais abrangente possível. Nos sites propostos, para se fazer esta avalia-

ção é necessário que se verifique o código fonte deles como meio de percepção 

destas recomendações. 

A segunda seção é a de "Comportamento" (BRASIL, 2014, p.34). Esta apre-

senta sete recomendações que visam assegurar a interação do usuário com o sis-

tema nas condições que poderiam fazer com que o acesso fosse impossibilitado ou 

dificultado em virtude de determinadas ações. Neste item a prioridade está direcio-

nada a elementos que conduzam o usuário à realização da tarefa e, de certa forma, 

podem prover o acesso às informações sem obstáculos ou barreiras. Para este tópi-

co, deve-se avaliar a página do site em sua extensão, os comandos de fluxo e dire-

ção, como por exemplo, as funções de teclas de atalho e também a observação das 

atualizações automáticas. 

A terceira seção é a de "Conteúdo/Informação" (BRASIL, 2014, p.41), que 

apresenta o maior número de recomendações - uma lista com 12 itens. Aqui as indi-

cações são referentes à acessibilidade do ponto de vista da compreensão do conte-

údo e visam trazer um direcionamento voltado para a assimilação das informações 

contidas no site. Para os usuários cegos e de baixa visão, estas recomendações são 

extremamente importantes, pois tratam da indicação do idioma, dos títulos das pági-

nas, das alternativas de texto para as imagens, da descrição de links16, dentre ou-

tros. Outra questão abordada é quanto à forma de apresentação dos textos. Neste 

caso, a indicação é de que sejam escritos de forma clara e de fácil compreensão. 

Nesta seção, a observação também deverá ser no site em toda sua extensão, como 

por exemplo, em botões, links, textos e imagens, assim como algumas confirmações 

na estrutura do código fonte. 

A quarta seção, "Apresentação/Design" (BRASIL, 2014, p.57), possui quatro 

recomendações, que tratam do front-end do site, ou seja, da sua apresentação visu-

al. A prioridade aqui está direcionada para questões de como o conteúdo será apre-

sentado e visualizado. O destaque inicial é para as relações de contraste entre pri-

meiro plano e plano de fundo. A hierarquia de informação também é discutida neste 

ponto como um elemento que não deve se dar apenas pela diferenciação das cores, 

mas também de outras características sensoriais como forma, tamanho, localização. 

                                            
16 Um botão dentro de um documento (texto ou imagem destacadas) que permitem pessoas a move-
rem-se para outros documentos e então navegar por um conjunto de documentos.(GLOSSARY, 
2015, tradução nossa). 
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Caso o usuário seja daltônico, a informação trazida apenas por meio da apresenta-

ção cromática pode ficar inacessível. Apontamentos sobre o redimensionamento 

também devem ser observados, pois, se o usuário tem baixa visão, a ferramenta de 

zoom, quando não é responsiva17, faz com que a sobreposição do conteúdo ocorra, 

o que inviabiliza a sua leitura. Outra indicação para que o usuário possa se localizar 

no ambiente é a marcação dos elementos em foco; aqui estas áreas devem ser vi-

sualizadas em destaque a cada ação do usuário.  

A quinta seção é a de "Multimídia" (BRASIL, 2014, p.66), na qual se propõem 

cinco recomendações que tratam a respeito da forma de apresentação de arquivos 

multimídia. Esta discorre sobre a melhor forma para que o conteúdo independente 

de seu formato, tenha alcance a todos os usuários. Os vídeos devem conter, além 

do áudio, descrição textual por meio de legendas e,  se possível,  o recurso de au-

diodescrição que, segundo o e-MAG, tornaria o vídeo totalmente acessível. 
A audiodescrição consiste na descrição clara e objetiva de todas as 
informações apresentadas de forma visual e que não fazem parte 
dos diálogos. Essas descrições são apresentadas nos espaços entre 
os diálogos e nas pausas entre as informações sonoras. (BRASIL, 
2014, p.67). 

      

Outra indicação é  de que os vídeos apresentem alternativas para Libras, para 

ampliar o seu potencial também para  pessoas com surdez. Finalizando-se esta se-

ção com uma indicação quanto ao controle de acionamento dos vídeos, o usuário 

deve ter ferramentas disponíveis que permitam que ele próprio controle as variáveis 

para iniciar, pausar ou avançar o vídeo. 

A sexta seção é a de "Formulários" (BRASIL, 2014, p.69), que apresenta oito 

recomendações. Os formulários, mesmo em sites que não são acessíveis, são ele-

mentos que constantemente se mostram problemáticos em sua relação com o usuá-

rio. Os formulários podem ter variadas formas, incluindo  interfaces que apresentem 

uma seleção de opções com botões de marcação (figura 18), até campos de preen-

chimento textual (figura 19), passando por campos de seleção em menus desdobrá-

veis (figura 20) e seleções de variáveis (figura 21). 

                                            
17 Solução gráfica que ajusta a tela conforme os elementos se modificam, seja pelo aumento de obje-
tos visuais (tamanho da fonte, p.ex.) ou pela mudança no tamanho da tela (pela mudança do disposi-
tivo de acesso, p.ex.). (ENCYCLOPEDIA, 2015) 
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Figura 18  - Botão de marcação. 

Fonte: http://www.wpf-tutorial.com/basic-controls/the-radiobutton-control/ 
 

 
Figura 19 - Campo de preenchimento textual. 

Fonte: https://sophia.bc.ufg.br/index.html 
 

 
Figura 20  - Campo de seleção em menu desdobrável. 

Fonte: www.ufg.br. 
 

 
Figura 21 - Campo de seleção de variáveis. 

Fonte: https://sacola.americanas.com.br/#/basket 
 

A maior parte dos problemas constantes nos formulários é referente à consis-

tência nas ações e na autonomia do usuário. O primeiro diz respeito à condição de 

manter a mesma lógica de ação para os diversos campos. Assim, um campo com 
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recurso de auto-preenchimento não deve estar no mesmo formulário que contém 

campos sem tal recurso, pois contraria as expectativas do usuário. O segundo pro-

blema mais comum quando a autonomia do usuário é limitada, muito comum em 

formulários de seleção de menu desdobrável em que, ao escolher uma das opções, 

o sistema já automaticamente conduz ao link escolhido, sem a opção do usuário en-

viar por conta própria. 

Falhas referentes à informação de erros também são muito comuns, quando 

ao preencher incorretamente um campo, ou deixar algum em branco, o sistema não 

avisa de forma evidente tal erro, desnorteando o usuário sobre o motivo da não con-

tinuidade da tarefa. 

Observa-se que, de modo geral, as seções do e-Mag apresentam orientações 

específicas para atender às demandas de acessibilidade que também resolvem as-

pectos de usabilidade para a maior parte dos usuários sem limitações impostas por 

deficiências. No entanto, sua generalização não atende a alguns aspectos específi-

cos de determinados projetos de interface, como por exemplo quando se trata de 

dispositivos com acionamento direto na tela (touchscreen). Tais lacunas serão ob-

servadas nas análises dos sites que serão apresentadas a seguir. 

 

2.3. Metodologia da análise 
2.3.1. Critérios de avaliação 
Para definir quais serão os elementos analisados na interface dos sites, pro-

põe-se verificar as seções e recomendações propostas pelo e-MAG, que organiza 

quais aspectos devem ser observados como fundamentais para permitir a acessibili-

dade. Tendo em vista que o objetivo do trabalho é ultrapassar as exigências de 

acessibilidade, as diretrizes que compõem os Princípios do Design Universal serão 

tomadas como norteadoras, não metas, que evidenciam os critérios relevantes que 

devem ser observados de modo a atingir o fundamento básico de "atender ao maior 

número de usuários possível".  

O resultado da análise deve apontar o quanto cada exemplar se aproxima ou 

não desse acesso mais amplo, sem desconsiderar o perfil do usuário, seu contexto 

de uso e as tecnologias disponíveis. Sendo assim, não se espera que uma ação seja 

viável ao público infantil, se este não é o perfil de usuário do site. Do mesmo modo 

não serão tomadas como problemáticas as ausências de recursos de segurança, se 



87 

 

estes não são exigidos pela natureza das informações do site, assim como uma tec-

nologia restrita a dispositivos móveis não pode ser exigida em uma solução desktop. 

 

2.3.2. Etapas 
Após a definição dos critérios de análise e da definição de seu objeto, tem iní-

cio o processo de avaliação que se dá na interface dos sites selecionados. O primei-

ro passo é a validação do site quanto aos critérios da WCAG por meio de validado-

res automáticos. Os aplicativos usados para tal recurso foram o aplicativo web gra-

tuito "Total Validator" e o serviço de validação online da W3C "Validador (X)HTML". 

Seu uso se deu como forma de indicar os possíveis desvios nos critérios e facilitar a 

análise do código fonte. O validador não indica o atendimento às recomendações do 

e-MAG e, naturalmente, também desconhece os Princípios do Design Universal, in-

dicando sua análise manual. 

Com o resultado da validação em mãos, inicia-se a análise do site quanto aos 

critérios do e-MAG, partindo das recomendações de cada seção. A apresentação em 

código-fonte com os comentários do validador auxilia a encontrar onde as adequa-

ções da legislação foram ou não atendidas. Por outro lado, certas recomendações 

são encontradas na camada front-end da interface, o que exige a leitura do site co-

mo ele se apresenta ao usuário comum. 

Para análise do recurso de leitor de tela foram usados os softwares NVDA 

(Nonvisual Desktop Access) e JAWS (Job Access With Speech), que são alguns dos 

principais leitores usados pelos usuários cegos e com baixa visão (ENAP, 2015, 

p.17). Um limitador destes softwares é que eles não podem ser instalados no siste-

ma operacional da Apple, o que restringe em parte seu uso. Para isso, escolheu-se 

experimentar o leitor nativo deste sistema, o Voice Over, que foi rapidamente aban-

donado devido ao grande número de limitações que ele apresenta. Por fim, optou-se 

por considerar a avaliação somente no sistema Windows. O navegador utilizado foi o 

Internet Explorer, por ser o que melhor respondeu aos recursos dos leitores. Neste 

sentido já se observa uma limitação projetual destes recursos, uma vez que outros 

navegadores dividem importantes espaços no contexto de uso da Internet, como o 

Google Chrome e o Firefox Mozilla, por exemplo.  

Tanto o site do Instituto Benjamin Constant quanto o da Universidade de Bra-

sília, não foram considerados na versão para dispositivos móveis e vestíveis. O mo-
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tivo foi por eles não terem adequações mínimas de usabilidade e por não haver re-

comendações específicas para estes dispositivos no e-MAG. 

O computador usado foi um notebook com tela de 13 polegadas, fone de ou-

vido e mouse. A conexão de rede foi a banda larga oferecida pela UFG. 

 

2.4. Corpus de Análise 
2.4.1. Site do Instituto Benjamin Constant 
Segundo Lanna Junior (2010), o Instituto Benjamin Constant iniciou suas ati-

vidades em 1854. Neste período, ainda era chamado de "Imperial Instituto dos Me-

ninos Cegos", pois teve sua origem em Paris, com o chamado "Instituto Imperial dos 

Jovens Cegos". Tratava-se de uma escola que tinha como proposta inicial a educa-

ção de pessoas cegas e onde se desenvolveu também o sistema braille.  

Hoje é classificado como um órgão do Ministério da Educação do governo do 

Brasil. Ao longo do tempo conseguiu se estabelecer enquanto escola e redirecionou 

a sua proposta de formação e atendimento a pessoas com deficiência. Reconhecido 

como um centro de referência na área de deficiência visual, tem como objetivo prin-

cipal a promoção da cidadania e a formação profissional de pessoas cegas e de bai-

xa visão.     

Percebe-se, com este indicativo, que o site do instituto tem um papel funda-

mental na transmissão das informações à comunidade. A abrangência em seu aten-

dimento só reforça a sua relevância em meio aos que necessitam dos seus serviços. 

O atendimento pelo seu website é para pessoas com deficiência e também é exten-

sivo a seus familiares, nos casos dos usuários que não possuem autonomia. Pes-

quisadores, estudantes e professores também fazem parte do público-alvo que bus-

ca o site para informações.  

O site do IBC divide sua homepage em três áreas, segundo o modelo apre-

sentado por Rosenfeld e Morville (2002): área de navegação global, área de nave-

gação local e área de navegação contextual (figura 22). Dentro de cada área, os 

conteúdos de maior destaque são: Navegação global -  Atalhos para navegação, 

busca e controles de acessibilidade; Navegação local -  Menu principal; Navegação 

contextual - Página da homepage, as últimas notícias em outros links ou botões, os 

respectivos conteúdos. 
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Figura 22 - Homepage do site Instituto Benjamin Constant. 

Fonte: site Benjamin Constant, www.ibc.gov.br. 
 

Quanto à apresentação da interface gráfica, a proposta cromática é azul, cin-

za, preto e branco, quando não acionados os controles de acessibilidade. A tipogra-

fia utilizada é sem serifa, com variações no corpo da fonte, no peso e nas caixas. As 

fontes descritas no código são Helvetica e Arial.  

Os atalhos de navegação (âncoras) no topo da página permitem que o usuá-

rio percorra partes específicas do site, diretamente, sem ter que passar de forma li-

near por cada conteúdo, como, por exemplo: fazer uma busca no site,  ir para o me-

nu principal, saber sua localização dentro da página, ir para o final da página ou para 

o conteúdo do site. 

Os controles de acessibilidade permitem as alterações de contraste no limite 

máximo de luminosidade entre preto e branco. O controle de aumento do tamanho 

do texto permite que o usuário controle estas variações até o tamanho que lhe seja 

agradável, e este também pode retornar ao tamanho original do site. 

O site abre em sua homepage um banner modal18, no topo da página, que pa-

ra ser retirado é preciso um "clique" na área externa ao banner, com uma informação 

que já está inserida no menu principal. A imagem do instituto é demonstrada através 

de uma fotografia que também possui audiodescrição quando se usa o leitor de tela.  

                                            
18 Um tipo de interface onde o usuário move-se entre diferentes estados, ou modos. Em cada modo, a 
entrada de dados do usuário é interpretada de um jeito diferente. (GLOSSARY, 2015) 
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Dentro da navegação local chamada pelo site de "Menu Principal", os menus 

são agrupados em dropdown19 no sentido vertical, que são acionados com recurso 

de mouse over (figura 23). Neste, o usuário tem acesso a links e a botões que tratam 

a respeito de informações sobre os serviços oferecidos, à estrutura administrativa e 

histórica do IBC, downloads de materiais didáticos: livros, disponibilizados inclusive 

em braille e vídeos com recurso de audiodescrição. Há também galerias de imagens 

que apresentam representações esquemáticas da anatomia do olho e patologias da 

visão, além de registros de atividades do Instituto. Todas as imagens possuem re-

curso de tooltip com uma descrição do título da imagem (figura 24). Ainda dentro 

desta área estão dispostos links em formato de botões, que dão acesso à politica de 

acessibilidade com um texto que afirma que o site está dentro dos padrões de aces-

sibilidade. Também como botão estão o selo de certificação de acessibilidade e ou-

tro que dá "acesso à informação". Este último apresenta um texto com dados sobre 

o instituto. No topo da página, uma barra com o mesmo descritivo, "acesso à infor-

mação", conduz o usuário ao site http://www.brasil.gov.br, elemento presente em to-

dos os sites do governo, segundo a Instrução Normativa nº 8, de 19 de dezembro de 

2014. 

 

 
Figura 23 - Menu dropdown com recurso mouse over. 

Fonte: www.icb.gov.br. 
 

 
Figura 24 - Recurso de tooltip com título da imagem. 

Fonte: www.icb.gov.br. 
 

Na área de navegação contextual, as informações vão se adequando de 

acordo com o item escolhido, seja pelo menu principal ou pelos atalhos de navega-

ção. Todas as imagens que são apresentadas possuem descrição textual com o uso 

                                            
19 Em uma barra de menu, um item que, quando clicado, apresenta uma lista descendente com op-
ções para escolha do usuário. (GLOSSARY, 2015). 
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de tooltips20. A relação de contraste, no modo normal, entre as informações e o fun-

do varia de 21:1 a 10:1 em todo o site. 

Quando utilizado o leitor de tela, o acionamento às informações se dá por 

meio do teclado (figura 25), seja por teclas de atalho, previamente definidas no topo 

do site, ou por item de forma linear, com a tecla "tab", os links e conteúdos são lidos 

e as áreas selecionadas aparecem em destaque. 

 
Figura 25 - Visualização da página do site do IBC, demonstração do uso do teclado. 

Fonte: www.icb.gov.br. 
 

2.4.2. Portal da Universidade de Brasília (UnB) 
A Universidade de Brasília (UnB) foi fundada em 21 de abril de 1962 e é atu-

almente uma das mais importantes universidades do Centro-Oeste, com mais de 30 

mil alunos e com forte presença no cenário acadêmico e de pesquisa no país. O site 

atual foi lançado em 2008 e oferece uma série de serviços e informações à comuni-

dade em geral. Estruturalmente, o site se configura ainda como um portal, uma vez 

que comporta e direciona para outros sites ligados à universidade, como os das uni-

dades acadêmicas, dos órgãos administrativos etc. Neste sentido, vale ressaltar que 

os estudos para o presente projeto se dão no contexto do site principal propriamente 

dito, ou seja, do ponto de vista técnico, trata-se do conjunto de páginas organizadas 

a partir do diretório principal <www.unb.br> (p.ex.:<http://www.unb.br/aluno_de_ gra-

duacao> - Página de informações sobre registros de alunos de graduação). Quais-

quer páginas organizadas em outros diretórios serão consideradas conteúdos exter-

                                            
20 Pequena etiqueta que aparece ao lado de um botão ou ferramenta quando um usuário deixa o cur-
sor sobre ele. (GLOSSARY, 2015, tradução nossa). 
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nos ao site (ainda que no contexto do portal) e não serão objetos de análise (p. ex.: 

<http://www.ru.unb.br/> Site do Restaurante Universitário da UnB). Isso se justifica 

uma vez que tais sites não obedecem, necessariamente, aos requisitos do projeto 

principal do site da UnB, configurando-se como análises incongruentes ao foco da 

pesquisa. 

O conteúdo do site é direcionado a alunos, professores e servidores da insti-

tuição, além da comunidade em geral com interesse nos assuntos acadêmicos, de 

pesquisa e de extensão. Em geral, seu perfil é de usuário com, pelo menos, o ensino 

médio completo, o que determina especificamente a idade média e o grau de alfabe-

tização. Não há outros direcionamentos significativos como sexo, classe social ou 

raça. Há uma versão para os idiomas inglês e espanhol, mas trata-se de conteúdos 

específicos para alunos estrangeiros e não estão no diretório principal do site. Por-

tanto, considera-se que o usuário deve ter conhecimento da língua portuguesa. 

A estrutura do site, como no caso do IBC, também segue o modelo de nave-

gação em três espaços distintos - global, local e contextual, além de uma barra de 

acesso à informação do governo federal que segue a Instrução Normativa nº 8, de 

19 de dezembro de 2014 (figura 26). O menu de navegação global oferece, na forma 

de abas, links de acesso mais comuns direcionados aos diversos públicos. Assim, 

além de uma aba para a "página inicial", o menu contém um direcionamento à pági-

na de notícias, informações para ingressantes, informações para alunos de gradua-

ção, pós-graduação, ex-alunos e servidores.  



93 

 

 
Figura 26 - Estrutura do site da UnB.  

Fonte:http://www.unb.br 
 

O menu de navegação global oferece ainda alguns recursos de acessibilida-

de, por meio de um aplicativo que visa atender a pessoas com deficiência auditiva e 

visual. O aplicativo, chamado "Rybená", para pessoas com deficiência auditiva, 

apresenta-se na forma de uma janela flutuante que mostra a figura de uma jovem, 

representada por uma figura vetorial em 3D (figura 27). Sua tarefa é "transcrever" 

para Libras os textos selecionados pelo usuário. É relevante notar que o site não 

apresenta nenhum recurso sonoro que precise ser transcrito. O aplicativo na versão 

para pessoas com deficiência visual aciona a mesma figura, mas agora com recurso 

de audiodescrição, que é ativado pela seleção do texto com o cursor, e não com o 

teclado, como orientam as diretrizes de usabilidade. Não existem outros recursos de 

acessibilidade, como alteração de contraste ou de corpo da fonte. Na página princi-

pal, o menu global ainda conta, abaixo de um banner decorativo, com links para uma 

agenda de atividades da universidade, e mais ao topo, alguns links de acesso rápido 

para gestão e contatos.  
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Figura 27 - Página do site da UNB com a demonstração do recurso de acessibilidade 

Fonte: www.unb.br. 
 

Os menus de navegação local mudam de acordo com a página selecionada, 

apresentando, de modo geral, links que orientam para as navegações contextuais. É 

importante notar que os links estão todos expostos e dispostos verticalmente, não 

sendo agrupados em dropdowns. Na página inicial, ainda neste campo, estão apre-

sentados links para as páginas da universidade nas mídias sociais e botões para si-

tes externos, como a página da EaD e UnBTV, por exemplo. Nas demais páginas, o 

menu de navegação local não apresenta estes botões. Um fator a se destacar é que 

os links, apesar de expostos, estão organizados hierarquicamente em grupos nome-

ados por títulos que, embora não sejam links, possuem o mesmo tratamento gráfico 

de outros que levam a outras páginas (figura 28). 
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Figura 28 - Organização dos links no menu local do site da UnB. 
Fonte: www.unb.br. 

 

Em alguns locais, a estrutura do menu local não se mantém. Quando se clica 

no link de "pós-graduação" no menu global, a configuração do menu local apresenta 

os seus links abertos, como já dito. Entretanto, quando alguns destes links são clica-

dos, sua organização e estrutura mudam, assumindo um comportamento de menu 

contextual (figura 29): 
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Figura 29 - À esquerda, menu local quando a página da pós-graduação é acessada. À direita, o 

mesmo menu quando se clica na página de "cursos aprovados". 
Fonte: www.unb.br. 

 

A área de navegação contextual, em geral, apresenta conteúdos informativos 

referentes aos links. Em alguns casos, estes são divididos em duas áreas, com sub-

links, como na página inicial (figura 26), em outros casos, apresenta menus drop-

downs que podem ser acionados com as teclas direcionais (figura 30). 

Os conteúdos informativos são apresentados, na maioria das vezes, em um 

box cinza (figura 31), que mantém com o texto uma relação de contraste de brilho de 

17.25:1. Os demais conteúdos mantêm um contraste de 21:1 e, em alguns links, os 

contrastes variam de 5.74:1 à 4.72:1. Alguns poucos títulos e links, que se baseiam 

nas cores institucionais da universidade (verde e azul), mantêm um contraste de 

3.65:1 e 6:1, respectivamente. 
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Figura 30 - Menu dropdown acessado por teclado. 

Fonte: www.unb.br. 
 

 
Figura 31 - Conteúdo típico da área de navegação contextual. 

Fonte: www.unb.br. 
 

2.5. Análise do site do Instituto Benjamin Constant 
2.5.1. Seção 1 – Marcação 
As recomendações que contemplam esta seção, como dito, tratam do modo 

como são estruturados os códigos. Tais recomendações são: 1 - Respeitar os pa-

drões Web; 2 - Organizar o código HTML de forma lógica e semântica; 3 - Utilizar 

corretamente os níveis de cabeçalho; 4 - Ordenar de forma lógica e intuitiva a leitura 
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e tabulação; 5 - Fornecer âncoras para ir direto a um bloco de conteúdo; 6 - Não uti-

lizar tabelas para diagramação; 7- Separar links adjacentes; 8 - Dividir as áreas de 

informação; 9- Não abrir novas instâncias sem a solicitação do usuário. 

Segundo o e-MAG, "Os Padrões Web são recomendações do W3C (World 

Wide Web Consortium), as quais são destinadas a orientar os desenvolvedores para 

o uso de boas práticas que tornam a web acessível para todos" (BRASIL, 2014, 

p.17). Para esta verificação, foi visualizado o código fonte do site e utilizados os vali-

dadores de padrões. Uma das perspectivas do DU observa a segurança do usuário 

e a prevenção de erros, que são garantidos quando esta recomendação é atendida. 

O uso destes padrões permite ainda a efetividade das ações dinâmicas, que permi-

tem recursos, como alteração de contraste na página e do corpo da fonte do texto e 

habilitam a compatibilidade de uso por dispositivos diferentes. Tal respeito às mar-

cações, sob esta óptica, é um aspecto que vai ao encontro do DU. O site do IBC, no 

entanto, não explora amplamente este recurso, pois seu layout não é responsivo, ou 

seja, está restrito ao suporte desktop, excluindo, assim, alguns recursos de grande 

eficiência disponíveis somente nos dispositivos móveis.O site do IBC segue correta-

mente os padrões Web no que tange à organização de camadas lógicas e ao uso 

das linguagens de marcação. Os erros apontados pelos validadores, de modo geral, 

não se enquadram nesta recomendação especificamente. 

Segundo a norma, a tag (etiqueta) H1 deve ser usada somente para o título 

da página e não do conteúdo desta, pois os leitores de tela usarão esta etiqueta pa-

ra se orientar nos saltos de teclados que direcionam-se ao início da página. Neste 

sentido, o site não apresenta uma estruturação totalmente correta dos cabeçalhos, 

particularmente no H1. Isso acarreta em uma desorganização da leitura quando feita 

pelo teclado, uma vez que o mesmo segue a hierarquia proposta pelos cabeçalhos, 

o que dificulta ao leitor cego. Ele ainda não ordena a leitura e a tabulação de forma 

lógica. O conteúdo surge depois do menu, assim o leitor consegue ler o conteúdo, 

mas sua organização pode atrapalhar a compreensão do usuário cego. O uso de 

âncoras pelo site permite que o usuário vá direto ao conteúdo desejado quando 

usando o leitor de telas. Neste aspecto, o site criou um padrão próprio de codifica-

ção, o que obriga o usuário a usar um sistema de códigos diferente do mais usual. 

Tais recursos interferem ainda no ritmo de leitura, fazendo com que usuários avan-

çados sigam um ritmo mais lento. 
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A recomendação 9 indica "Não abrir novas instâncias sem a solicitação do 

usuário". Logo na entrada do site, surge um painel com recurso modal com um aviso 

sobre acesso a um determinado conteúdo: "Acesse o novo endereço do catálogo 

online" (figura 32), o que se caracteriza com um desvio da recomendação. 

 

 
Figura 32 - Imagem da homepage com a abertura do modal: Acesse o novo endereço do catálogo 

online. 
Fonte: www.ibc.gov.br. 

 

 Este recurso limita a autonomia do usuário, o que afeta profundamente sua 

experiência com o site. De outra forma, este recurso (em JavaScript) não pode ser 

acessado pelo teclado, determinando uma limitação quanto ao seu conteúdo pelo 

usuário cego ou de baixa-visão. O link referido neste modal leva à página da biblio-

teca do instituto, que se encontra em outra instância (uma página externa), tornan-

do-se um problema na medida em que não há qualquer indicação de que esta aber-

tura será realizada. No menu principal há outro link para o acesso a este "catálogo 

online", como visto na figura 33. 
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Figura 33 - Imagem da homepage, link para: Acesse o novo endereço do catálogo online. 

Fonte: www.ibc.gov.br. 
 

O que se percebe é que este banner modal traz uma indicação para algo no-

vo para o site e que a localização atual da informação pelo menu principal não privi-

legia esta informação. No entanto, este não atende às orientações de Nielsen 

(2000), sobre o uso do atributo "alt" para facilitar a leitura para pessoas que não po-

dem ver aquela imagem. 

 

2.5.2. Seção 2 – Comportamento 
Quanto ao "Comportamento", verifica-se o retorno na interface das ações do 

usuário. Sua análise leva em consideração, portanto, as condições de uso: contexto, 

perfil do usuário, sistema etc. Suas recomendações são orientadas para o conforto, 

a segurança e o controle do usuário, sendo elas: 1- Disponibilizar todas as funções 

da página via teclado; 2 -  Garantir que os objetos programáveis sejam acessíveis; 3 

-  Não criar páginas com atualização automática periódica; 4 - Não utilizar redirecio-

namento automático de páginas; 5 -  Fornecer alternativa para modificar limite de 

tempo; 6 -  Não incluir situações com intermitência de tela; 7 -  Assegurar o controle 

do usuário sobre as alterações temporais do conteúdo. 

O site não oferece recurso de conteúdos dinâmicos, normalmente usados em 

páginas de notícias. Tal recurso é utilizado para organizar uma quantidade maior de 

informações que possuem constantes atualizações, e são apresentadas com intermi-

tência, algumas vezes encabeçadas por um banner (figura 34). Isso ajuda a diminuir 

a rolagem exigida na página. O objeto analisado apresentou, durante a avaliação, 

8946 pixels de altura de área de navegação contextual na Homepage (para se ter 
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um referencial, a altura comum dos monitores atuais está em torno de 1024 pixels, 

enquanto a resolução máxima disponível no mercado, restrita a pouquíssimos aces-

sos, alcança 2160 pixels de altura). Com isso site do ICB atende de modo satisfató-

rio a maioria das recomendações, sendo seu ponto fraco os recursos que permitem 

o uso do teclado para controle do leitor de tela para pessoas com deficiência visual e 

pessoas com deficiências motoras que exigem o uso de adaptadores para teclado. 

No entanto, embora tal verificação possa ser feita sob uma análise fria de adequa-

ção às recomendações e, sob uma óptica mais abrangente, nota-se que, na verda-

de, o site peca por falta e não por excesso. 

 
Figura 34 - Exemplo de banner que agrupa as notícias. 

Fonte: www.ciar.ufg.br 
 

2.5.3. Seção 3 - Conteúdo/Informação 
As recomendações que tratam sobre o conteúdo/informação trazem indica-

ções direcionadas à compreensão e assimilação das informações disponibilizadas 

no site, tanto textuais quanto imagéticas, sendo elas: 1 - Identificar o idioma principal 

da página; 2 - Informar mudança de idioma no conteúdo; 3 -  Oferecer um título des-

critivo e informativo à página; 4 -  Informar o usuário sobre sua localização na pági-

na; 5 -  Descrever links clara e sucintamente; 6 -  Fornecer alternativa em texto para 

as imagens do sítio; 7 -  Utilizar mapas de imagem de forma acessível; 8 - Disponibi-

lizar documentos em formatos acessíveis; 9 - Em tabelas, utilizar títulos e resumos 

de forma apropriada; 10 - Associar células de dados às células de cabeçalho; 11 - 

Garantir a leitura e compreensão das informações; 12 -  Disponibilizar uma explica-

ção para siglas, abreviaturas e palavras incomuns. 
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Quanto à descrição do idioma, esta surge no início de todas as páginas, já na 

linha 2 do código. Isso auxilia na acessibilidade e também "permite melhor indexa-

ção pelos motores de busca". O site não apresenta mudança de idioma por não utili-

zar outros idiomas em seu conteúdo. Verificou-se, entretanto, que os leitores mais 

utilizados (JAWS e NVDA) não fazem reconhecimento automático de idioma, o que 

torna a eficiência item de marcação não verificável e ainda configura-se como um 

empecilho para a acessibilidade. 

Todos os títulos são descritos como "sub-itens" das páginas, trazendo um tex-

to objetivo do assunto abordado. Quanto à indicação de localização do usuário, a 

recomendação é atendida completamente, pois todas as páginas a disponibilizam. 

Os links são descritos em todos os momentos, no entanto, foram encontradas 

41 ocorrências de links que contêm a descrição "clique aqui", o que é insuficiente 

para o usuário cego saber qual é o destino da informação. Já os links para download 

não informam o tamanho dos arquivos baixados, contrariando a recomendação do e-

MAG. Essa informação auxilia o usuário na gestão do download, seja pelo controle 

do tempo de espera, de um possível impacto em seu plano de dados ou da largura 

de banda de Internet.  

Outra condição verificada é o uso do atributo "title" dentro de links textuais 

pois, segundo a recomendação, esta marcação inviabiliza o acesso de tecnologias 

assistivas. A indicação é de que a descrição ocorra no próprio texto do link.  No en-

tanto, este recurso é importante para o usuário vidente no caso de links como ima-

gens, pois é através do tooltip que ele recebe uma descrição deste, auxiliando-o 

quando esta imagem não é reconhecida pelo usuário, como no caso de alguns íco-

nes, por exemplo. No site do IBC, todos os links, textuais ou imagéticos, apresentam 

o recurso "title". No que diz respeito às alternativas para descrições das imagens, o 

site não é adequado plenamente, uma vez que ora são apresentadas de acordo com 

a recomendação, de forma clara e objetiva, acondicionadas no recurso "alt" e lidas 

corretamente pelos leitores de tela, ora são descritas de forma extremamente resu-

mida, o que inviabiliza a compreensão por parte do usuário cego por não descreve-

rem adequadamente a que se referem. 

Um exemplo de uso adequado está no link "onde estamos", no qual se  apre-

senta uma imagem do mapa do IBC. Neste, o código está descrito com o atributo 

"alt" de forma correta,  representado graficamente na área de navegação contextual, 

onde ainda apresenta indicações de como chegar até o local, em formato de texto, 
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apontando linhas de ônibus e de metrô e a informação: "Todas as linhas acima têm 

parada na calçada do Instituto. Informe-se com o motorista", o que atende de forma 

satisfatória à recomendação de descrição da imagem e de disponibilização de con-

teúdo.  

Por sua vez, no link "galeria de imagens/nossa escola", (figura 35) a reco-

mendação já não é atendida, visto que são apresentadas 10 imagens diferentes com 

os mesmos títulos "estimulação precoce", todos descritos no atributo "alt", porém 

sem a correta descrição. Quando são lidas pelo leitor de tela a informação é: "gráfico 

estimulação precoce". Para o usuário cego, esta informação não fará nenhum senti-

do, pois é praticamente ilegível e confusa. Neste caso, do ponto de vista sintático, a 

recomendação foi atendida, o código está escrito de forma correta, porém a reco-

mendação relacionada à compreensão do conteúdo não foi aplicada.  

 

 
Figura 35 - Página do site no link, "galeria de imagens/nossa escola". 

Fonte: www.ibc.gov.br. 
 

Em outra situação, no link "um olhar sobre a cegueira" (figuras 36 e 37) são 

apresentadas imagens sobre a anatomia do olho e patologias da visão. Neste item 

as imagens, quando selecionadas, se apresentam em baixa resolução, o que já difi-

culta a leitura e a compreensão de usuários videntes.  
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Figura 36 - Página do site no link, "um olhar sobre a cegueira/índice de imagens. Visualização da 

área de navegação contextual dos links sobre anatomia do olho e patologias  
no modo normal. 

Fonte: www.ibc.gov.br. 
 

 
Figura 37 - Página do site no link, "um olhar sobre a cegueira/índice de imagens. Visualização da 

área de navegação contextual com ampliação. 
Fonte: www.ibc.gov.br. 

 

Essas imagens não apresentam o recurso de audiodescrição ou a descrição 

no atributo "alt". Neste caso, a indicação seria de que a descrição deveria estar pre-

sente, mesmo que resumida no "alt", para que os leitores de tela pudessem informar 

do que se trata aquela imagem. Quando a descrição breve não for suficiente, suge-

re-se fazer uma descrição mais longa, usando o atributo "longdesc", como o exem-
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plo da descrição21 da imagem (figura 38).  Em caso de esta segunda opção ainda 

não ser suficiente, recomenda-se a apresentação do conteúdo diretamente no corpo 

da página, no conteúdo visível. 

 

 
Figura 38 - Fotografia do site no link, "atividades/cultura e lazer". Após ser selecionada na galeria de 

imagens esta é apresentada em "zoom". 
Fonte: www.ibc.gov.br 

 

Quanto à disponibilização de arquivos acessíveis, todos os documentos estão 

em formato "doc"22, e estes por sua vez também podem ser abertos no BrOffice, o 

que se enquadra na recomendação. 

As tabelas não atendem à recomendação de incorporação de título ao conte-

údo, o que dificulta mais uma vez a compreensão do usuário cego, pois o leitor de 

tela separa estas informações.  

Considerando-se que essa seção depende tanto de quem produz o conteúdo 

quanto dos desenvolvedores do código, o uso adequado das recomendações possi-

bilita aos usuários em geral uma melhor compreensão das informações disponibili-

zadas. No entanto, nesta seção, o site do IBC atende parcialmente as recomenda-

ções. Do ponto de vista do DU, continua excludente, por desconsiderar os perfis dos 

usuários, e suas necessidades específicas.  
                                            

21 A descrição da imagem é: "Sala de aula, à esquerda, professor Vítor, branco,  cabelos grisalhos, de 
óculos escuros, camisa cinza, crachá pendurado no pescoço,  calça jeans e tênis preto, em pé, segu-
ra bengala na mão esquerda.  Ao lado está a professora Marilia, branca, com cabelos castanhos 
abaixo dos ombros, blusa branca, saia cinza, de sandálias. À direita os ledores com vendas nos olhos 
estão sentados em carteiras escolares, em forma de L." 
22 Formato de arquivo para o programa Word da Microsoft. 
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2.5.4. Seção 4 - Apresentação/Design 
As recomendações referentes a esta seção tratam de aspectos visuais da in-

terface, como: 1 - Oferecer contraste mínimo entre plano de fundo e primeiro plano; 

2 - Não utilizar apenas cor ou outras características sensoriais para diferenciar ele-

mentos; 3 - Permitir redimensionamento sem perda de funcionalidade; 4 - Possibilitar 

que o elemento com foco seja visualmente evidente. 

Essas por sua vez têm o objetivo de otimizar o fluxo de leitura para usuários 

videntes, usuários com baixa visão e daltônicos. O site do IBC, possui uma barra de 

acessibilidade que contém botões de alternância de contraste, (figura 39) na qual as 

relações de contraste entre os planos são representadas no limite máximo de lumi-

nosidade em preto e branco (figura 40). Também não utilizam imagens como 

backgrounds23 atrás dos textos, tornando-os elementos concorrentes e desviando a 

atenção do usuário. Neste sentido atende de forma satisfatória às recomendações 

do e-MAG, viabilizando a leitura das informações no site. 

 
Figura 39 - Barra de acessibilidade do site do IBC. 

Fonte: www.ibc.gov.br. 
 

 
Figura 40 - Página do site, com o recurso de contraste em preto. 

www.ibc.gov.br. 
 
                                            

23 Imagens de fundo de tela. 
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Quanto às diferenciações sensoriais entre os elementos, quando os links são 

acionados, além da alternância de cor, o site também oferece o recurso se tooltip, 

que apresenta um breve texto sobre aquele item, gerando para o usuário mais de 

um meio de acesso à informação (figura 41). Nesse sentido, o site atende em gran-

de parte as recomendações. 

 

 
Figura 41 - Link com alteração de cor e recurso de tooltip. 

Fonte: www.ibc.gov.br 
 

O redimensionamento do site otimiza o uso da leitura de informações no site 

para pessoas com baixa acuidade visual. No site do IBC, este acionamento pode ser 

realizado pelo teclado, "ctrl+" e "ctrl-", recurso padrão dos navegadores para se au-

mentar o tamanho da tela em porcentagens e também por meio da barra de acessi-

bilidade para se alterar o tamanho da fonte de texto. A indicação do e-MAG é de que 

o design do site seja responsivo e se adapte às condições de tela do usuário quando 

redimensionado, propondo ainda um limite mínimo para este redimensionamento de 

200% de aumento, sem que haja perda de funcionalidade. No entanto, o que se po-

de verificar a partir das imagens (figuras 42 e 43) é que a responsividade não é to-

talmente suficiente, pois a sua adaptação é limitada. As informações se sobrepõem 

em determinados tamanhos de janela. 
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Figura 42 - Página do site redimensionada - janela mínima. 
Fonte: www.ibc.gov.br. 

 

 
 

Figura 43 - Página do site redimensionada - tamanho ajustável. 
Fonte: www.ibc.gov.br 
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Já no exemplo da figura 44, é possível perceber que, a partir do acionamento 

do aumento do corpo da fonte de texto, as informações dos links do Menu Principal 

se sobrepõem à medida que o tamanho do texto aumenta. Nielsen (2000, p. 303) 

aponta uma orientação no sentido de que não se devem codificar informações com 

tamanhos absolutos, mas com tamanhos relativos, nas quais o usuário possa co-

mandar entre "texto maior" e "texto menor",  de acordo com sua necessidade, "e a 

aparência inicial da página satisfará as preferências do usuário".  

 

 
Figura 44 - Visualização do controle de acessibilidade, do link: Um olhar sobre a cegueira, índice de 

imagens, bulbo ocular, vistas, com um aumento de sete vezes. (84 px). 
Fonte: www.ibc.gov.br 

 
 

2.5.5. Seção 5 – Multimídia 
Esta seção trata de recomendações direcionadas a recursos tecnológicos pa-

ra áudio e vídeo. São eles: 1 - Fornecer alternativa para vídeo; 2 - Fornecer alterna-

tiva para áudio; 3 - Oferecer audiodescrição para vídeo pré-gravado; 4 - Fornecer 

controle de áudio para som; 5 - Fornecer controle de animação. 

O site do IBC apresenta uma galeria de vídeos, denominada "videoteca" (Fig, 

45) que apresenta a descrição dos vídeos, o tamanho do arquivo e a duração, e em 

um texto que antecede esta tabela detalha sobre formatos e reprodutores de mídia, 

informando ao usuário das possibilidades. 
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˜ 
Figura 45 - Tabela de vídeos do IBC. 

Fonte: www.ibc.gov.br. 
  

Todos os vídeos oferecidos fornecem alternativa para áudio, porém, nenhum 

deles apresenta o recurso de legenda, de audiodescrição ou de libras, o que torna o 

acesso tanto para cegos, surdos ou pessoas com surdez-cegueira inviável. Estes se 

iniciam automaticamente, assim que são carregados. Quanto ao controle de anima-

ção, o usuário pode pausar ou acionar o vídeo. O acesso também é fornecido via 

teclado. Como material específico de áudio, apresentam três contos falados, e estes 

não possuem alternativa textual. O site possui recursos que poderiam ampliar o 

acesso à informação para os usuários, porém, no que tange aos aspectos de aces-

sibilidade, não consegue atender. 

 

2.5.6. Seção 6 – Formulários 
Os formulários constituem-se nos sites, como uma forma importante de cole-

tar informações do usuário para diversos fins, desde cadastramento até envio de do-

cumentos ou compras online. Em sites governamentais, alguns podem depender 

mais desse recurso, como sites de declarações de renda ou prestações de contas, o 

que torna esta uma seção de importância crucial para análise. Em outros sites, este 

recurso fica restrito à página de contatos, aparecendo como campos para preenchi-

mento de dados pessoais e um campo para a mensagem. 
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As recomendações atribuídas no e-MAG a esta seção são: 1 - Fornecer alter-

nativa em texto para os botões de imagem de formulários; 2 - Associar etiquetas aos 

seus campos; 3 - Estabelecer uma ordem lógica de navegação; 4 - Não provocar au-

tomaticamente alteração no contexto; 5 - Fornecer instruções para entrada de da-

dos; 6 - Identificar e descrever erros de entrada de dados e confirmar o envio das 

informações; 7 - Agrupar campos de formulário; 8 - Fornecer estratégias de segu-

rança específicas ao invés de captcha. 

No caso do site do IBC, este não faz uso de nenhum recurso de formulário, 

mesmo para o contato que, no seu caso, é constituído de um link que abre automati-

camente o software de gerenciamento de e-mails do sistema operacional. Isso se 

torna um grande limitador aos usuários, uma vez que os deixa reféns de interfaces 

variadas, que não seguem o padrão e-MAG e nem, necessariamente, qualquer outro 

padrão de acessibilidade. No mesmo sentido, as inscrições para cursos oferecidos 

pelo instituto apresentam formulários na forma de arquivos impressos, que devem 

ser baixados pelo usuário. Tal solução é evidentemente excludente, uma vez que 

leitores cegos, ou que não tenham acesso a tecnologias de impressão, estão limita-

dos a executar esta tarefa. 

O único recurso que mais se aproxima das exigências de padrão de formulá-

rio é o campo de "busca" situado na área de navegação global. Esse recurso atende 

a todas as especificações da seção. Entretanto, se verificou um aspecto que, ainda 

que não esteja contemplado nos requisitos do e-MAG para esta seção, afeta de for-

ma importante o DU da ferramenta. Ao inserir no campo de busca uma informação 

que não está contida no site, a resposta aparece como "No search results found 

for...", na língua inglesa, o que, além de não manter a consistência de conteúdo do 

site, ainda exige um conhecimento específico do usuário. 

 

2.6. Análise do site da Universidade de Brasília 
2.6.1. Seção 1 – Marcação 
Para verificar essa seção e suas recomendações, o site da UnB foi submetido 

aos validadores "Total Validator" e "Validador (X)HTML", que apresentaram um total 

de 212 e 32 erros, respectivamente. De fato, somente poucos se caracterizaram co-

mo erro de marcação, sendo os demais erros de menor relevância, como espaços 

em branco sem função específica e, em sua maioria, erros de interpretação dos vali-

dadores que se repetiram em várias linhas, como a incompreensão do recurso alt = " 
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" (que se refere ao comando para o leitor de tela "pular" a leitura de uma imagem 

meramente decorativa, sem conteúdo). Outro erro comum foram algumas tags que 

não foram fechadas (com a marcação "/>"), o que resulta na inconsistência de apre-

sentação de alguns agentes de acessibilidade. 

O erro identificado pelo validador que, de fato, relaciona-se à marcação, refe-

re-se ao uso da tag script no final do código, quando, respeitando-se a hierarquia de 

camadas orientadas pelo e-MAG, deveria estar no começo da codificação e com o 

comentário específico sobre este. No entanto, esse erro ocorre apenas em uma situ-

ação, de modo que os efeitos sobre o site são muito reduzidos.  

Apesar de atender às recomendações de forma satisfatória, o site não apre-

senta uma padronização de acessibilidade referente à apresentação das teclas de 

atalho alt para acessar diretamente alguns conteúdos importantes da página (BRA-

SIL, 2014). Assim, o usuário, para navegar entre os conteúdos, é obrigado a passar 

por áreas indesejáveis. 

 

2.6.2. Seção 2 – Comportamento 
Quanto ao comportamento, referente ao uso de recursos de script de forma 

acessível, o site apresenta uma solução de um banner dinâmico que é totalmente 

acessível por meio do teclado e com os recursos de leitura de imagens correspon-

dentes. O movimento do banner ainda oferece controle total do usuário para avanço 

e retrocesso do conteúdo (figura 46). O fato de todos os menus virem desdobrados 

também é uma boa solução, pois evita erros e limitações decorrentes do uso do 

mouse, como o recurso mouse over. 

 
Figura 46 - Banner dinâmico. 

Fonte: www.unb.br. 
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Quanto à recomendação sobre evitar redirecionamento de páginas, o site 

apresenta uma falha no campo "nossos sites", na área de navegação local da página 

principal. Esse erro, que será verificado ainda nas recomendações sobre formulário, 

se dá quando o usuário seleciona uma opção da lista e automaticamente o site é re-

direcionado para tal escolha (figura 47). A recomendação é que seja apresentado 

um botão "enviar" após a seleção, para que o usuário tenha total controle das ações. 

Ainda neste quesito, o site falha no link "galeria de imagens" que, ao ser clicado, 

abre uma nova janela sem aviso ao usuário, o que causa total desnorteamento a 

pessoa com deficiência visual. 

 
Figura 47 - Menu com redirecionamento automático de páginas. 

Fonte: www.unb.br 
 

Em relação à atualização automática de conteúdos, controle de tempo e in-

termitência de imagens, o site não apresenta nenhuma destas características, o que, 

consequentemente, atende às exigências das normas. 

 

2.6.3. Seção 3 - Conteúdo/Informação 
O site apresenta corretamente o idioma utilizado, ainda que, como dito, os lei-

tores de tela não farão discriminação automática para correção de pronúncia. Para 

as recomendações sobre títulos, o e-MAG indica que o site deve "oferecer um título 

descritivo e informativo à página" (BRASIL, 2014, p.43). Essa falha está bastante 

evidente na maioria das páginas que, quando simplesmente não repetem o texto do 

link fonte, deixam a página sem um título, como o link notícias/divulgue seu evento. 
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Mais grave ainda, no que tange à discriminação entre usuários, afastando-se muito 

dos Princípios do Design Universal, é que alguns links apresentam o recurso title (fi-

gura 48), usado para exibir um tooltip, com sua descrição detalhada, mas que só é 

percebido pelo usuário vidente. Tal informação deveria, se não estiver no link, ao 

menos vir como título da página, de modo que todos os usuários tivessem acesso ao 

mesmo conteúdo. 

 
Figura 48. Tooltip com descrição detalhada do link "Edição do dia". 

Fonte: www.unb.br 
 

O site não apresenta nenhum recurso de breadcrumb trail24 que permite ao 

usuário se localizar na página. Isso exige um maior esforço de memória e, para o 

usuário cego, associado às demais falhas nesta seção, acarreta a sensação de estar 

perdido no site.  

A descrição de imagens permite ao usuário cego conhecer sobre seu conteú-

do, e dá acesso a usuários com acesso limitado a conexões de rede, nas quais al-

gumas imagens, quando não demoram a carregar, deixam de fazê-lo por completo. 

Nestes casos, a informação descritiva é carregada antes da imagem, oferecendo 

uma alternativa mais universal de acesso. O site da UnB, embora faça um uso eco-

nômico de imagens, o que garante maior equidade entre os usuários, não faz a des-

crição adequada daquelas que aparecem (figura 49). Na imagem que encabeça o 

site, por exemplo, sempre vem a descrição "imagem panorâmica", mesmo que o 

conteúdo seja diferente. Neste caso, a descrição deveria apresentar o conteúdo da 

imagem com mais detalhes, e não somente o plano da foto. Do mesmo modo, a 

imagem que surge como notícia na página principal tem como descritivo os créditos 

do autor da foto, o que foge totalmente ao sentido do atributo "alt" para descrição de 

imagens.  

                                            
24 Uma descrição do percurso feito pelo usuário para chegar ao ponto atual. Normalmente usado para 
facilitar na navegação entre diversas páginas na web. (ENCYCLOPEDIA, 2015). 
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Figura 49. Comparativo entre as mesmas telas com imagens não carregadas (à esquerda) e com as 

imagens carregadas (à direita). 
Fonte: www.unb.br 

 

A disponibilização de documentos, como dito, deve ser, preferencialmente, 

em formato HTML25 ou ODF26. Formatos como o PDF27, embora facilitem a impres-

são, não são acessados pelos softwares de leitura de tela. Os formatos DOC e 

XLS28 são formatos proprietários e, embora possam ser abertos por programas livres 

(como o LibreOffice), muitas vezes têm sua formatação alterada. Os documentos 

disponibilizados pelo site da UnB estão todos em DOC e PDF, o que os exclui do 

padrão de acessibilidade, tanto para usuários com deficência visual quanto para 

usuários que não disponibilizam de um pacote da Microsoft Office. 

As tabelas não seguem o padrão do e-MAG por não possuírem descrições de 

conteúdo e não atenderem aos critérios de marcação exigidos.  

Quanto à descrição das informações, o site oferece um texto bastante simples 

para qualquer tipo de leitor, evitando jargões técnicos, textos objetivos, voz ativa e 

outras recomendações apresentadas no e-MAG. No entanto, no que se refere a al-

gumas siglas, o site deixa a desejar pela ausência de explicação para qualquer tipo 

de usuário (ex.: SAA, BCE, CEG etc.).  

                                            
25 HyperText Markup Language. Formato de arquivo para leitura nos navegadores web, facilmente 
lido pelos leitores de tela. (ENCYCLOPEDIA, 2015) 
26 Open Document Format. Formato de arquivo com código aberto que pode ser lido pela maioria dos 
leitores de tela.(ENCYCLOPEDIA, 2015) 
27 Portable Document Format. Formato de arquivo que não pode ser editado e não é reconhecido por 
leitores de tela. É muito usado devido ao pequeno tamanho de arquivo e pela facilidade de leitura por 
diversos softwares gráficos. (ENCYCLOPEDIA, 2015) 
28 Formato de arquivo para leitura no software Excel da empresa Microsoft. (ENCYCLOPEDIA, 2015) 


